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Atos do Poder Executivo
Decreto nº  29.761 de 29 de  setembro de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta dos Processos SEPLAG/
3806/3807/3808/3809/3811/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 3.100.000,00   (três

milhões e cem mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  29.

de   setembro de 2008; 120º da Proclamação da República.

01.000- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.101- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
  

 
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
01.031.5286-4398-  ATIVIDADE DE SUPORTE DE APOIO PAR-

LAMENTAR 
 

3390.13 
 

00 
 

20.000,00 
     
01.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390.39 
 

00 
 

200.000,00 
     
01.122.5046-4220-  VALE TRANSPORTE 3390.39 00 30.000,00 
     
01.122.5286-4402- MODERNIZAÇÃO DO SUPORTE TÉCNICO

OPERÁCIONAL DOS SERVIÇOS LEGISLA-
TIVOS 

 
 

4490.52 

 
 

00 

 
 

150.000,00 
    
01.244.5286-4408-  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  A  PESSOAS E   EN-    
 DADES SEM FINS LUCRATIVOS EM SITUA-    
 ÇÃO DE NECESSIDADE 3390.48 00 2.700.000,00 
     

TOTAL 3.100.000,00 

01.000- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.101- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
01.031.5286-4398- ATIVIDADE DE SUPORTE DE APOIO PAR-

LAMENTAR 
 

3390.36 
 

00 
 

2.720.000,00 
     
01.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390.30 
 

00 
 

100.000,00 
  3390.36 00 55.000,00 
  3390.93 00 45.000,00 
     
01.122.5286-1656- AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA ASSEM-

BLÉIA LEGISLATIVA 
 

4490.52 
 

00 
 

150.000,00 
     
01.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.39 00 30.000,00 
     

TOTAL 3.100.000,00 

Decreto nº   29.762 de  29 de  setembro de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,
inciso III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/3755/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 392.010,00 (trezentos

e noventa e dois mil e dez reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo
discriminadas:

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.201- FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE “ALICE DE ALMEIDA”  
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTAÇÃO DE 

IMÓVEIS 
 

3390.39 
 

00 
 

98.010,00 

     
08.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.04 00 130.000,00 
     
08.122.5046-4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO 3190.13 00 164.000,00 
     

TOTAL 392.010,00 

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  29

de setembro de 2008; 120º da Proclamação da República.

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.201- FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE “ALICE DE ALMEIDA”  
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4212- AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 3390.30 00 17.620,00 
     
08.122.5046-4213- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490.52 00 49.000,00 
     
08.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.14 00 54.380,00 
     
08.122.5046-4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO 3190.09 00 32.000,00 
     
08.122.5046-4218- FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚ-

BLICO 
 

3390.47 
 

00 
 

10.000,00 
     
08.122.5046-4220- VALE TRANSPORTE 3390.39 00 229.010,00 
     

TOTAL 392.010,00 

Decreto nº 29.763 de 29 de  setembro de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/3793/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de

setembro de 2008; 120º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.121.5006-2988- SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO DA     
                                POLÍTICA DE SAÚDE 3390.39 60 20.000,00 
    

TOTAL 20.000,00 

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE   
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.121.5006-2988- SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO DA     
                                POLÍTICA DE SAÚDE 3390.14 60 20.000,00 
    

TOTAL 20.000,00 
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GOVERNO DO ESTADO
Governador Cássio Cunha Lima

Anual ............................................................................................................ R$ 400,00
Semestral ....................................................................................................... R$ 200,00
Número Atrasado ............................................................................................ R$    3,00

GEOVALDO CARVALHO
DIRETOR TÉCNICO

RONALDO SÉRGIO GUERRA DOMINONI
DIRETOR ADMINISTRATIVO

������������	


FRED KENNEDY DE A. MENEZES
DIRETOR DE OPERAÇÕES

Decreto nº    29.764 de 29 de setembro de 2008

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
III, da Lei nº 8.485, de 09 de janeiro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/3764/2008,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 20.500,00 (vinte mil

e quinhentos reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29  de

setembro de 2008; 120º da Proclamação da República.

07.000- SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
07.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
27.122.5195-4245- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 

ESTÁDIOS 
 

3390.30 
 

00 
 

20.500,00 
     

TOTAL 20.500,00 

07.000- SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
07.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
27.122.5195-4245 ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 

ESTÁDIOS 
 

3390.36 
 

00 
 

600,00 
  3390.39 00 18.000,00 
     
27.811.5195-2432 REALIZAÇÃO DE EVENTOS 3390.31 00 200,00 
  3390.36 00 500,00 
     
27.811.5195-2892 APOIO A JUVENTUDE 3390.36 00 600,00 
     
27.812.5195-2811 ESPORTE PARA DEFICIENTES 3390.30 00 600,00 
     

TOTAL 20.500,00 

DECRETO Nº    29.765, DE 29 DE SETEMBRO DE  2008

Ratifica as Resoluções nos 104; 105 e 106/2008 do Conselho
Deliberativo do FAIN, que aprovam a concessão de emprésti-
mo com encargos subsidiados às empresas Paterline – In-
dústria e Comércio de Confecções Ltda., Centauro Trade
Indústria e Comércio Ltda. e Mineração Florentino Ltda.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição Estadual, e atendendo ao disposto no parágrafo
único do art. 12, do Decreto nº 17.252 publicado no Diário Oficial do Estado em  29 de dezembro
de 1994, alterado pelos Decretos nos 18.229 de 08 de maio de 1996; 18.518 de 12 de outubro de
1996; 18.861 de 03 de maio de 1997; 19.137 de 17 de setembro de 1997; 19.519 de 17 de
fevereiro de 1998; 20.846 de 30 dezembro de 1999; 25.851 de 29 de abril de 2005; 25.912 de 19
de maio de 2005; 26.340 de 12 de outubro de 2005 e 26.878 de 25 de fevereiro de 2006,

D E C R E T A :
Art. 1º  Ficam ratificadas as Resoluções nos 104, 105, e 106/2008 do Conselho

Deliberativo do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba-FAIN, publicada em
anexo, que aprova a concessão de empréstimo com encargos subsidiados às empresas Paterline –
Indústria e Comércio de Confecções Ltda., Centauro Trade Indústria e Comércio Ltda. e Minera-
ção Florentino Ltda.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  29

de   setembro  de 2008; 120º da Proclamação da República.

RESOLUÇÃO Nº 104/2008

APROVA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCAR-
GOS SUBSIDIADOS À EMPRESA-PATERLINE – INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.,

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESENVOLVI-
MENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária realizada
em 15 de setembro de 2008, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II, III e IV,
do art. 23, do Decreto nº 17.252 publicado no Diário Oficial do Estado em  29 de dezembro de
1994, alterado pelos Decretos nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 12 de outubro de
1996; 18.861, de 03 de maio de 1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de
fevereiro de 1998;  20.846, de 30 de dezembro de 1999; 25.851 de 29 de abril de 2005; 25.912 de
19 de maio de 2005 ; 26.340 de 12 de outubro de 2005  e  26.878 de 25 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art. 1º - Considerar de relevante interesse para o desenvolvimento industrial do

Estado, a empresa PATERLINE – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.,
enquadrada como empreendimento novo, conforme inciso I, do art. 3º do Decreto Nº 17.252/94,
alterado pelos Decretos Nos 18.229/96, 18.518/96, 18.861/97, 19.137/97, 19.519/98;  20.846/
99;  25.851/05; 25.912/05 ;   26.340/05; e 26.878/06;

Art. 2º – Aprovar, nos termos do inciso I, do art. 5º, do Decreto acima mencio-
nado, a aplicação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba, para
a concessão de empréstimo com encargos subsidiados, destinados à necessidade de capital de giro
à empresa  PATERLINE – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.;

Art. 3º – Fixar o valor do empréstimo em  80% (oitenta por cento) do valor das
parcelas do ICMS, recolhidas mensalmente ao FAIN pela própria empresa, durante o período de
15 (quinze) anos, a contar da data da publicação do Diploma Concessor, de acordo com o que
dispõe o Parágrafo Único, do art. 17, do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações;

Art. 4º - Deliberar que sobre o valor do empréstimo incidirá a TJLP (Taxa de
Juros de Longo Prazo) limitada até 12% (doze por cento) ao ano, perfazendo, assim, o saldo
devedor do financiamento, que será quitado com redução de 90% (noventa por cento) deste saldo,
atualizado à época da liquidação do benefício, de acordo com o § 2º, do art.15, do Decreto Nº
17.252/94 e suas alterações;

Art. 5º - Definir o início do reembolso ao FAIN, a partir do 12º (décimo segundo)
mês da liberação da 1ª parcela, preconizado no § 1º, do art. 15, do Decreto já referenciado;

Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias,  a contar da data da publicação do Diploma Concessor, através do contrato de mútuo
a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa beneficiária e o Banco Real ABN
AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com interveniência da Companhia de Desenvol-
vimento da  Paraíba - CINEP;

Art. 7º- A operação de que trata o Art.6° desta Resolução, ficará condicionada a
inexistência, à época da assinatura do contrato de mútuo, de fatos ou circunstâncias que prejudi-
quem ou tornem impossível a concessão do benefício;

Art. 8º - Determinar que as garantias sobre o empréstimo serão o próprio depósito,
realizado em favor do FAIN e o aval nas Notas Promissórias, dos representantes legais da empresa;

Art. 9º - Exigir da empresa beneficiária o cumprimento das Normas Operacionais
do FAIN, bem como do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações;

Art. 10º - Autorizar a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAIN a
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução;

Art. 11º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 18 de setembro de 2008.

RESOLUÇÃO Nº 105/2008

APROVA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCAR-
GOS SUBSIDIADOS À EMPRESA  CENTAURO TRADE IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.,

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESENVOLVI-
MENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária realizada
em 15 de setembro de 2008, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II, III e IV,
do art. 23, do Decreto nº 17.252 publicado no Diário Oficial do Estado em  29 de dezembro de
1994, alterado pelos Decretos nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 12 de outubro de
1996; 18.861, de 03 de maio de 1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de
fevereiro de 1998;  20.846, de 30 de dezembro de 1999; 25.851 de 29 de abril de 2005; 25.912 de
19 de maio de 2005 ; 26.340 de 12 de outubro de 2005  e  26.878 de 25 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art. 1º - Considerar de relevante interesse para o desenvolvimento industrial do

Estado, a empresa CENTAURO TRADE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., enquadrada como
empreendimento novo, conforme inciso I, do art. 3º do Decreto Nº 17.252/94, alterado pelos
Decretos Nos 18.229/96, 18.518/96, 18.861/97, 19.137/97, 19.519/98;  20.846/99;  25.851/05;
25.912/05 ;   26.340/05; e 26.878/06;

Art. 2º – Aprovar, nos termos do inciso I, do art. 5º, do Decreto acima mencio-
nado, a aplicação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba, para
a concessão de empréstimo com encargos subsidiados, destinados à necessidade de capital de giro
à empresa CENTAURO TRADE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.;

Art. 3º – Fixar o valor do empréstimo em  80% (oitenta por cento) do valor das
parcelas do ICMS, recolhidas mensalmente ao FAIN pela própria empresa, durante o período de
15 (quinze) anos, a contar da data da publicação do Diploma Concessor, de acordo com o que
dispõe o Parágrafo Único, do art. 17, do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações;

Art. 4º - Deliberar que sobre o valor do empréstimo incidirá a TJLP (Taxa de
Juros de Longo Prazo) limitada até 12% (doze por cento) ao ano, perfazendo, assim, o saldo
devedor do financiamento, que será quitado com redução de 80% (oitenta por cento) deste saldo,
atualizado à época da liquidação do benefício, de acordo com o § 2º, do art.15, do Decreto Nº
17.252/94 e suas alterações;

Art. 5º - Definir o início do reembolso ao FAIN, a partir do 12º (décimo segundo)
mês da liberação da 1ª parcela, preconizado no § 1º, do art. 15, do Decreto já referenciado;

Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias,  a contar da data da publicação do Diploma Concessor, através do contrato de mútuo
a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa beneficiária e o Banco Real ABN
AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com interveniência da Companhia de Desenvol-
vimento da  Paraíba - CINEP;

Art. 7º- A operação de que trata o Art.6° desta Resolução, ficará condicionada a
inexistência, à época da assinatura do contrato de mútuo, de fatos ou circunstâncias que prejudi-
quem ou tornem impossível a concessão do benefício;

Art. 8º - Determinar que as garantias sobre o empréstimo serão o próprio depósito,
realizado em favor do FAIN e o aval nas Notas Promissórias, dos representantes legais da empresa;
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Art. 9º - Exigir da empresa beneficiária o cumprimento das Normas Operacio-
nais do FAIN, bem como do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações;

Art. 10º - Autorizar a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAIN a
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução;

Art. 11º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 18 de setembro de 2008.

RESOLUÇÃO Nº 106/2008

APROVA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCAR-
GOS SUBSIDIADOS À EMPRESA-MINERAÇÃO FLOREN-
TINO LTDA.;

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESENVOLVI-
MENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária realizada
em 15 de setembro de 2008, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II, III e IV,
do art. 23, do Decreto nº 17.252 publicado no Diário Oficial do Estado em  29 de dezembro de
1994, alterado pelos Decretos nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 12 de outubro de
1996; 18.861, de 03 de maio de 1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de
fevereiro de 1998;  20.846, de 30 de dezembro de 1999; 25.851 de 29 de abril de 2005; 25.912 de
19 de maio de 2005 ; 26.340 de 12 de outubro de 2005  e  26.878 de 25 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art. 1º - Considerar de relevante interesse para o desenvolvimento industrial do

Estado, a empresa MINERAÇÃO FLORENTINO LTDA., enquadrada como empreendimento
novo, conforme inciso I, do art. 3º do Decreto Nº 17.252/94, alterado pelos Decretos Nos 18.229/
96, 18.518/96, 18.861/97, 19.137/97, 19.519/98;  20.846/99;  25.851/05; 25.912/05 ;   26.340/
05; e 26.878/06;

Art. 2º – Aprovar, nos termos do inciso I, do art. 5º, do Decreto acima mencio-
nado, a aplicação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba, para
a concessão de empréstimo com encargos subsidiados, destinados a necessidade de capital de giro
à empresa  MINERAÇÃO FLORENTINO LTDA.;

Art. 3º – Fixar o valor do empréstimo em  80% (oitenta por cento) do valor das
parcelas do ICMS, recolhidas mensalmente ao FAIN pela própria empresa, durante o período de
15 (quinze) anos, a contar da data da publicação do Diploma Concessor, de acordo com o que
dispõe o Parágrafo Único, do art. 17, do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações;

Art. 4º - Deliberar que sobre o valor do empréstimo incidirá a TJLP (Taxa de
Juros de Longo Prazo) limitada até 12% (doze por cento) ao ano, perfazendo, assim, o saldo
devedor do financiamento, que será quitado com redução de 90% (noventa por cento) deste saldo,
atualizado à época da liquidação do benefício, de acordo com o § 2º, do art.15, do Decreto  Nº
17.252/94 e suas alterações;

Art. 5º - Definir o início do reembolso ao FAIN, a partir do 12º (décimo segundo)
mês da liberação da 1ª parcela, preconizado no § 1º, do art. 15, do Decreto já referenciado;

Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias,  a contar da data da publicação do Diploma Concessor, através do contrato de mútuo
a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa beneficiária e o Banco Real ABN
AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com interveniência da Companhia de Desenvol-
vimento da  Paraíba - CINEP;

Art. 7º- A operação de que trata o Art.6° desta Resolução, ficará condicionada a
inexistência, à época da assinatura do contrato de mútuo, de fatos ou circunstâncias que prejudi-
quem ou tornem impossível a concessão do benefício;

Art. 8º - Determinar que as garantias sobre o empréstimo serão o próprio depósito,
realizado em favor do FAIN e o aval nas Notas Promissórias, dos representantes legais da empresa;

Art. 9º - Exigir da empresa beneficiária o cumprimento das Normas Operacio-
nais do FAIN, bem como do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações;

Art. 10º - Autorizar a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAIN a
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução;

Art. 11º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 18 de setembro de 2008.

DECRETO Nº  29.766, DE 29 DE  SETEMBRO DE  2008

Ratifica a Resolução no 108/2008 do Conselho Deliberativo do
FAIN, que retifica a Resolução nº 106/2004 que aprova a con-
cessão de empréstimo com encargos subsidiados à empresa.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição Estadual, e atendendo ao disposto no parágrafo
único do art. 12, do Decreto nº 17.252 publicado no Diário Oficial do Estado em  29 de dezembro
de 1994, alterado pelos Decretos nos 18.229 de 08 de maio de 1996; 18.518 de 12 de outubro de
1996; 18.861 de 03 de maio de 1997; 19.137 de 17 de setembro de 1997; 19.519 de 17 de
fevereiro de 1998; 20.846 de 30 dezembro de 1999; 25.851 de 29 de abril de 2005; 25.912 de 19
de maio de 2005; 26.340 de 12 de outubro de 2005 e 26.878 de 25 de fevereiro de 2006,

D E C R E T A :
Art. 1º  Fica ratificada a Resolução nº 108/2008 do Conselho Deliberativo do

Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba-FAIN, publicada em anexo, que retifica
a Resolução no 106/2004 que aprovou a concessão de empréstimo com encargos subsidiados à
empresa, beneficiária deste Fundo, Classic Indústria e Comércio de Confecções Ltda.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29

de  setembro de 2008; 120º da Proclamação da República.

RESOLUÇÃO Nº 108/2008

RETIFICA A RESOLUÇÃO Nº 106/2004 QUE APROVOU A
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCARGOS SUBSI-
DIADOS À EMPRESA CLASSIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE CONFECÇÕES LTDA.,

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESENVOLVI-
MENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária realizada
em 15 de setembro de 2008 conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II, III e IV,
do art. 23, do Decreto nº 17.252 publicado no Diario Oficial do Estado em  29 de dezembro de
1994, alterado pelos Decretos nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 12 de outubro de
1996; 18.861, de 03 de maio de 1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de
fevereiro de 1998;  20.846, de 30 de dezembro de 1999; 25.851 de 29 de abril de 2005; 25.912 de

19 de maio de 2005 ; 26.340 de 12 de outubro de 2005  e  26.878 de 25 de fevereiro de 2006,
RESOLVE:
Art.1º - O Artigo 6º da Resolução 106/2004 passa a vigorar com a  seguinte

redação:
Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 180 (cento e oitenta

) dias, a contar da data desta Resolução, através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo
do Estado da Paraíba, a empresa beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente
Financeiro, com interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba - CINEP;

Art. 2º -  Ratificar os demais artigos constantes  da Resolução nº 106/2004.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para

este fim, expedido pelo Governador do Estado.
João Pessoa, 22 de setembro de 2008

Ato Governamental nº 4.836         João Pessoa, 29 de setembro  de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, RAMON SCHAYDER DE FRANÇA
FILGUEIRAS D’AMORIM, matrícula nº 155.783-1, do cargo em comissão de Agente de Pro-
gramas Governamentais I, Símbolo CSE-1, com exercício na Casa Civil do Governador.

Ato Governamental nº 4.837        João Pessoa, 29 de setembro  de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear   AMANDA RAQUEL DE FRANÇA FILGUEIRAS
D’AMORIM, para ocupar o cargo de provimento em comissão de Agente de Programas Gover-
namentais I, Símbolo CSE-1, tendo exercício na Casa Civil do Governador.

Ato Governamental nº 4.838         João Pessoa, 29 de setembro de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, JOSUÉ SYLVESTRE TERCEIRO, matrícula
nº 156.168-5, do cargo em comissão de Assessor de Gabinete da Secretaria de Estado da Articula-
ção Governamental, Símbolo CAD-4.

Ato Governamental nº 4.839         João Pessoa, 29 de setembro de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear KILMA MÔNICA DONATO DE ARAÚJO, para ocupar
o cargo de provimento em comissão de Assessor de Gabinete da Secretaria de Estado da Articulação
Governamental, Símbolo CAD-4.

Secretarias de Estado

Controladoria Geral do Estado
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 4º BIMESTRE DE 2008

NOTA EXPLICATIVA



João Pessoa - Terça-feira, 30 de Setembro de 20084 Diário Oficial

1. Apresentação
Encerrado o segundo quadrimestre do exercício financeiro de 2008, em conformidade com 

as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal – artigos 54 e 55 – apresenta-se o Relatório de 
Gestão Fiscal do Poder Executivo, orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, com os 
demonstrativos e as informações legalmente exigidas, elaborados e divulgados nos modelos 
aprovados pela STN para o presente exercício. 
 
2. Dos Limites

O Relatório da Gestão Fiscal tem como finalidade precípua a verificação dos resultados 
alcançados em cotejo com os limites fixados na Lei de Responsabilidade Fiscal em relação a Gastos 
com Pessoal, Operações de Crédito, Dívida Consolidada e Garantia de Valores tudo em relação a 
Receita Corrente Líquida. 

A Receita Corrente Líquida do período setembro/07 a agosto/08 alcançou o expressivo 
valor de R$ 4.197.400 mil, incluída a arrecadação de IRRF, superando em 5,6% a RCL do período 
mai-07 a abr-08. 

Conforme demonstrado nos anexos, que compõem o RGF do 2º quadrimestre, tem-se em 
relação à RCL os seguintes percentuais: 

a) Pessoal e Encargos, despesa líquida, Poder Executivo: 39,47% 
b) Pessoal e Encargos, despesa líquida, Estado: 55,11% 
c) Dívida Consolidada Líquida: 41,68%% 
d) Garantias oferecidas: 0,00% 
e) Operações de Créditos Externas e Internas: 0,64%.  
 

3. Dos Resultados Fiscais – Evolução – 2002 a agosto/08:

3.1 Dívida Consolidada Líquida x Receita Líquida Real do Tesouro 
 

3.2 Despesa com Pessoal (todos os poderes) x RCL 
 

3.3 Resultado Primário do Tesouro 
 

3.4 Serviço da Dívida x RLR do Tesouro 
 

4. Conclusão

O Relatório de Gestão Fiscal, do segundo quadrimestre de 2008, apresentado na 

forma e no prazo legais, demonstra que a Gestão do Estado, em particular do Poder 
Executivo, tem se pautado pela observância dos limites fiscais fixados na LRF, indicando, 
sem qualquer dúvida, uma Gestão pautada na responsabilidade fiscal. 
 

João Pessoa, 26 de setembro de 2008 

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$ Milhares

PREVISÃO PREVISÃO SALDO A

RECEITAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre % REALIZAR

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

RECEITAS
(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)  5.125.118               5.443.679                      851.080 15,63                  3.386.488 62,21 2.057.191 

RECEITAS CORRENTES  4.955.687               5.274.248                      824.451 15,63                  3.335.490 63,24             1.938.758 

 RECEITA TRIBUTÁRIA  1.783.681               1.813.119                      346.430 19,11                  1.331.296 73,43                481.823 

 Impostos  1.693.722               1.716.722                      325.018 18,93                  1.257.695 73,26                459.027 

 Taxas  89.959                    96.397                        21.412 22,21                       73.601 76,35                  22.796 

 Contribuição de Melhoria  - - - - - - -

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  215.456                  215.456                        26.377 12,24                     100.821 46,79                114.635 

 Contribuições Sociais  215.456                  215.456                        26.377 12,24                     100.821 46,79                114.635 

 Contribuições Econômicas  - - - - - - -

RECEITA PATRIMONIAL  31.077                    34.931                        11.000 31,49                       33.254 95,20                    1.677 

 Receitas Imobiliárias  866                         866                                51 5,89                            226 26,10                       640 

 Receitas de Valores Mobiliários  21.199                    25.053                        10.549 42,11                       31.935 127,47                  (6.882)

 Receita de Concessões e Permissões  7.887                      7.887                                  -                           -                                 -                     -                      7.887 

 Outras Receitas Patrimoniais  1.125                      1.125                             400 35,56                         1.093 97,16                         32 

 RECEITA AGROPECUÁRIA  - - - - - - -

Receita da Produção Vegetal  - - - - - - -

Receita da Produção Animal e Derivados  - - - - - - -

Outras Receitas Agropecuárias  - - - - - - -

RECEITA INDUSTRIAL  5.662                      5.662                             221 3,90                            950 16,78                    4.712 

 Receita da Indústria de Transformação  5.662                      5.662                             221 3,90                            950 16,78                    4.712 

 Receita da Indústria de Construção  - - - - - - -

Outras Receitas Industriais  - - - - - - -

RECEITA DE SERVIÇOS  58.634                    61.053                        22.537 36,91                       84.294 138,07                (23.241)

 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  2.627.373               2.904.285                      395.821 13,63                  1.700.446 58,55             1.203.839 

 Transferências Intergovernamentais  2.286.116               2.439.904                      386.669 15,85                  1.617.548 66,30                822.356 

 Transferências de Instituições Privadas  - 4.508                                73                           -                              312                   -                      4.196 

 Transferências do Exterior  3 3 - - - - 3

Transferências de Pessoas  - - - - - - -

Transferências de Convênios  332.254                  449.031                          9.079 2,02                       82.586 18,39                366.445 

 Transferências para o Combate à Fome  9.000                    10.839                                  -                             -                               -                     -                    10.839 

 OUTRAS RECEITAS CORRENTES  233.804                  239.742                        22.065 9,20                       84.429 35,22                155.313 

 Multas e Juros de Mora  58.596                    58.596                          4.979 8,50                       19.439 33,17                  39.157 

 Indenizações e Restituições  17.291                    17.291                          1.653 9,56                         7.490 43,32                    9.801 

 Receita da Dívida Ativa  9.684                      9.684                             446 4,61                         1.995 20,60                    7.689 

 Receitas Correntes Diversas  148.233                  154.171                        14.987 9,72                       55.505 36,00                  98.666 

 RECEITAS DE CAPITAL 169.431 169.431 26.629 15,72 50.998 30,10 118.433 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  110.915                  110.915                          4.499 4,06                       25.829 23,29                  85.086 

 Operações de Crédito Internas  70.270                    70.270                          4.499 6,40                       25.829 36,76                  44.441 

 Operações de Crédito Externas  40.645                    40.645                                  -                           -                                 -                     -                    40.645 

 ALIENAÇÃO DE BENS  4.745                      4.745                                  -                           -                                  6                   -                      4.739 

 Alienação de Bens Móveis  30                           30                                  -                           -                                 -                     -                           30 

 Alienação de Bens Imóveis  4.715                      4.715                                  -                           -                                  6                   -                      4.709 

 AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  350                         350                             917                   262,00                         2.999 856,86                  (2.649)

 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  6.720                      6.720                        21.213                           -                         22.164                   -                  (15.444)

 Transferências Intergovernamentais  - - - - - - -

Transferências de Instituições Privadas  - - - - - - -

Transferências do Exterior  - - - - - - -

Transferências de Pessoas  - - - - - - -

Transferências de Outras Instituições Públicas  - - - - - - -

Transferências de Convênios  6.720                      6.720                        21.213                           -                         22.164                   -                  (15.444)

 Transferências para o Combate à Fome  - - - - - - -

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  46.701                    46.701                                  -                           -                                 -                     -                    46.701 

 Integralização do Capital Social  - - - - - - -

Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ.        - - - - - - -

Restituições  - - - - - - -

Receitas de Capital Diversas  46.701                    46.701                                  -                           -                                 -                     -                    46.701 

RECEITAS CORRENTES (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  320.484                  320.484                        45.354 14,15                     171.580 53,54                148.904 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 5.445.602 5.764.163 896.434 15,55 3.558.068 61,73 2.206.095 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO /
REFINANCIAMENTO  (IV)                                -                              -                                  -                             -                                 -                     -                            - 

 Operações de Crédito Internas  - - - - - - -

Mobiliária  - - - - - - -

Contratual  - - - - - - -

Operações de Crédito Externas  - - - - - - -

Mobiliária  - - - - - - -

Contratual  - - - - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 5.445.602 5.764.163 896.434 15,55 3.558.068 61,73 2.206.095 

DÉFICIT (VI) - 72.244 - - - - -

TOTAL (VII) = (V + VI) 5.445.602 5.836.407 896.434 15,36 3.558.068 60,96 2.278.339

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)  – – – -  72.244 – –

FONTE:SIAF Continua 1/2

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RECEITAS REALIZADAS

JANEIRO A AGOSTO 2008/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º - Anexo I R$ Milhares

DOTAÇÃO CRÉDITOS DOTAÇÃO SALDO A

DESPESAS INICIAL ADICIONAIS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre % LIQUIDAR

(d) (e) (f)=(d+e) (g) (g/f) (f-g)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 4.976.631 434.712 5.411.343 840.759 3.068.605 784.777 2.934.209 54,22 2.477.134 

DESPESAS CORRENTES 4.154.729 182.460 4.337.189 697.560 2.694.793 648.328 2.573.158 59,33 1.764.031 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.900.577 81.507 1.982.084 368.867 1.424.168 355.071 1.394.709 70,37 587.375 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 142.906 (22.650) 120.256 16.568 68.208 16.568 68.208 56,72 52.048 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.111.246 123.603 2.234.849 312.125 1.202.417 276.689 1.110.241 49,68 1.124.608 

Tranferências a Municípios 467.868 - 467.868 88.591 347.038 88.591 347.038 74,17 120.830 

Demais Despesas Correntes 1.643.378 123.603 1.766.981 223.534 855.379 188.098 763.203 (24,50) 1.003.778 

DESPESAS DE CAPITAL 821.794 252.252 1.074.046 143.199 373.812 136.449 361.051 33,62 712.995 

INVESTIMENTOS 579.688 249.792 829.480 99.906 227.149 93.207 215.169 25,94 614.311 

INVERSÕES FINANCEIRAS 24.106 15.460 39.566 8.793 17.452 8.742 16.671 42,13 22.895 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 218.000 (13.000) 205.000 34.500 129.211 34.500 129.211 63,03 75.789 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 108 - 108 - - - - - 108 

RESERVA DO RPPS - - - - - - - - -

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 468.971 (43.907) 425.064 43.568 185.813 44.497 183.967 43,28 241.097 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 5.445.602 390.805 5.836.407 884.327 3.254.418 829.274 3.118.176 97,50 2.718.231 

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI) -  - - - - - - - -

Amortização da Dívida Interna -  - - - - - - - -

Dívida Mobiliária -  - - - - - - - -

Outras Dívidas - - - - - - - - -

Amortização da Dívida Externa -  - - - - - - - -

Dívida Mobiliária -  - - - - - - - -

Outras Dívidas - - - - - - - - -

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 5.445.602 390.805 5.836.407 884.327 3.254.418 829.274 3.118.176 97,50 2.718.231 

SUPERÁVIT (XIII) - - - - - - 439.892 - (439.892) 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 5.445.602 390.805 5.836.407 884.327 3.254.418 829.274 3.558.068 97,50 2.278.339 

FONTE:SIAF

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO/2008 BIMESTRE JULHO-AGOSTO

LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II R$ Milhares

No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre % % SALDO

(a) (b) (b/total b) (b/a) (a-b)
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORCAMENTARIAS)(I) 4.976.631 5.411.343 840.759 3.068.605 784.777 2.934.209 100,00 54,22 2.477.134

LEGISLATIVA
ACAO LEGISLATIVA 33.926 33926 6531 22264 6531 22264 0,71 65,63 11.662
CONTROLE EXTERNO 3.891 4301 498 2137 497 2131 0,07 49,55 2.170
ADMINISTRACAO GERAL 115.036 117986 24561 89385 23520 85166 2,73 72,18 32.820
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 232 232 8 166 8 166 0,01 71,55 66
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 425 425 11 43 6 38 0,00 8,94 387
ASSISTENCIA COMUNITARIA 8.500 8634 1895 6774 1895 6774 0,22 78,46 1.860
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 46.792 46792 4284 26097 3422 23557 0,76 50,34 23.235
DIFUSAO CULTURAL 150 150 0 0 0 0 0,00 0,00 150
TELECOMUNICACAO 1.680 1680 0 0 0 0 0,00 0,00 1.680
T O T A L 210.632 214.126 37.788 146.866 35.879 140.096 4,49 65,43 74.030

JUDICIARIA
ACAO LEGISLATIVA 400 400 0 0 0 0 0,00 0,00 400
ACAO JUDICIARIA 18.763 18.763 9.565 9.657 9.565 9.657 0,31 51,47 9.106
DEFESA DO INTERESSE PUBLICO NO PROC 291 478 37 69 36 67 0,00 14,02 411
ADMINISTRACAO GERAL 237.405 245.055 39.779 152.969 39.780 152.945 4,90 62,41 92.110
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 8.759 9.209 1.294 5.135 1.293 5.135 0,16 55,76 4.074
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 511 511 128 254 128 254 0,01 49,71 257
ASSISTENCIA COMUNITARIA 2 2 0 0 0 0 0,00 0,00 2
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 117.734 116.134 8.259 64.282 4.909 56.629 1,82 48,76 59.505
DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E D 340 440 61 274 70 271 0,01 61,59 169
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 42 42 0 0 0 0 0,00 0,00 42
T O T A L 384.247 391.034 59.123 232.640 55.781 224.958 7,21 57,53 166.076

ESSENCIAL A JUSTICA
DEFESA DO INTERESSE PUBLICO NO PROC 30 30 0 0 0 0 0,00 0,00 30
DEFESA DA ORDEM JURIDICA 30 30 12 12 12 12 0,00 40,00 18
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 301 301 0 8 0 8 0,00 2,66 293
ADMINISTRACAO GERAL 115.654 116.578 17.722 70.328 17.766 70.161 2,25 60,18 46.417
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 1.400 1.400 117 147 13 31 0,00 2,21 1.369
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 1 1 0 0 0 0 0,00 0,00 1
T O T A L 117.416 118.340 17.851 70.495 17.791 70.212 2,25 59,33 48.128

ADMINISTRACAO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 3.860 12.122 124 613 117 603 0,02 4,97 11.519
ADMINISTRACAO GERAL 368.160 371.187 55.860 228.043 56.556 227.012 7,28 61,16 144.175
CONTROLE INTERNO 206 336 58 166 52 151 0,00 44,94 185
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 5.256 5.483 699 2.866 1.050 2.146 0,07 39,14 3.337
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 5.333 5.333 59 455 50 446 0,01 8,36 4.887
ADMINISTRACAO DE RECEITAS 7.592 8.446 138 4.208 992 3.845 0,12 45,52 4.601
ASSISTENCIA COMUNITARIA 4.264 4.671 124 517 195 308 0,01 6,59 4.363
CUSTODIA E REITEGRACAO SOCIAL 250 321 40 132 40 132 0,00 41,12 189
T O T A L 394.921 407.899 57.102 237.000 59.052 234.643 7,53 57,52 173.256
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SEGURANCA PUBLICA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 1.038 2.906 457 714 433 678 0,02 23,33 2.228
ADMINISTRACAO GERAL 331.271 339.297 69.373 257.873 68.419 256.383 8,22 75,56 82.914
NORMATIZACAO E FISCALIZACAO 140 320 13 46 46 46 0,00 14,38 274
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 6.200 6.900 878 3.247 1.071 3.247 0,10 47,06 3.653
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 336 416 25 84 23 82 0,00 19,71 334
DEFESA AERIA 0 19 0 0 0 0 0,00 0,00 19
POLICIAMENTO 2.615 3.228 658 1.356 594 1.292 0,04 40,02 1.936
DEFESA CIVIL 3.324 4.146 663 2.403 313 1.049 0,03 25,30 3.097
INFORMACAO E INTELIGENCIA 450 450 80 316 65 302 0,01 67,11 148
EDUCACAO ESPECIAL 2.440 2.950 286 1.899 283 1.896 0,06 64,27 1.054
DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E D 24 24 0 0 0 0 0,00 0,00 24
CONTROLE AMBIENTAL 80 156 11 49 11 49
TELECOMUNICACAO 380 380 0 20 0 20 0,00 5,26 360
T O T A L 348.298 361.192 72.444 268.007 71.258 265.044 8,50 73,38 96.041

ASSISTENCIA SOCIAL
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 79 209 28 73 28 73 0,00 34,93 136
ADMINISTRACAO GERAL 24.573 25.205 4.053 15.752 3.667 14.852 0,48 58,92 10.353
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 198 198 5 40 2 37 0,00 18,69 161
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 106 271 7 40 6 39 0,00 14,39 232
ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCE 1.694 7.490 486 1.108 207 580 0,02 7,74 6.910
ASSISTENCIA COMUNITARIA 29.201 43.581 5.392 17.044 4.821 14.258 0,46 32,72 29.323
FOMENTO AO TRABALHO 9.000 8.835 982 3.441 983 3.431 0,11 38,83 5.404
ENSINO PROFISSIONAL 2.584 3.167 158 1.312 347 1.042 0,03 32,90 2.125
ASSISTENCIA AOS POVOS INDIGENAS 88 20 0 0 0 0 0,00 0,00 20
SERVICOS URBANOS 8.500 39.614 10.638 18.776 10.638 18.776 0,60 47,40 20.838
T O T A L 76.023 128.590 21.749 57.586 20.699 53.088 1,70 41,28 75.502

PREVIDENCIA SOCIAL
ADMINISTRACAO GERAL 9.931 10.161 710 3.911 2.028 3.904 0,13 38,42 6.257
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 470 240 91 109 92 109 0,00 45,42 131
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 240 240 3 23 3 23 0,00 9,58 217
PREVIDENCIA BASICA 1.250 1.250 75 297 72 289 0,01 23,12 961
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 468.902 469.152 71.442 300.024 36.896 247.654 7,94 52,79 221.498
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 1.020 1.020 71 228 71 228 0,01 22,35 792
T O T A L 481.813 482.063 72.392 304.592 39.162 252.207 8,09 52,32 229.856

SAUDE
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 220 1.030 53 131 54 128 0,00 12,43 902
ADMINISTRACAO GERAL 172.955 196.936 35.381 137.203 30.499 132.157 4,24 67,11 64.779
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 718 689 66 115 66 115 0,00 16,69 574
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 873 898 25 72 27 63 0,00 7,02 835
ASSISTENCIA AO PORTADOR DE DEFICINE 588 588 35 76 31 67 0,00 11,39 521
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 7.966 7.966 870 6.940 803 6.418 0,21 80,57 1.548
ATENCAO BASICA 6.987 9.766 171 643 166 613 0,02 6,28 9.153

ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORI 233.803 255.857 34.892 97.346 34.497 85.931 2,76 33,59 169.926
SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTICO 63.700 70.400 7.505 29.409 7.798 19.807 0,64 28,13 50.593
VIGILANCIA SANITARIA 67 92 13 46 13 46 0,00 50,00 46
VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 10.773 11.205 249 497 288 400 0,01 3,57 10.805
ALIMENTACAO E NUTRICAO 58.792 58.886 9.982 41.217 10.372 38.327 1,23 65,09 20.559
ENSINO PROFISSIONAL 5.662 6.857 208 577 225 556 0,02 8,11 6.301
EDUCACAO ESPECIAL 825 825 14 30 9 24 0,00 2,91 801
SANEAMENTO BASICO URBANO 5 5 0 0 0 0 0,00 0,00 5
CONTROLE AMBIENTAL 4.924 4.924 376 1.051 306 907 0,03 18,42 4.017
RECURSOS HIDRICOS 34.910 41.263 1.578 2.389 1.557 2.368 0,08 5,74 38.895
COMERCIALIZACAO 105 105 0 0 0 0 0,00 0,00 105
SERVICO DA DIVIDA INTERNA 99.648 95.648 15.405 60.495 15.405 60.495 1,94 63,25 35.153
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 39.987 33.487 1.503 17.672 1.564 17.525 0,56 52,33 15.962
T O T A L 743.508 797.427 108.326 395.909 103.680 365.947 11,74 45,89 431.480

TRABALHO
PROTECAO E BENEFICIO AO TRABALHADOR 85 85 1 3 1 3 0,00 3,53 82
RELACOES DE TRABALHO 1.595 3.056 155 401 152 397 0,01 12,99 2.659
FOMENTO AO TRABALHO 5 5 1 3 1 3 0,00 60,00 2
T O T A L 1.685 3.146 157 407 154 403 0,01 12,81 2.743

EDUCACAO
ADMINISTRACAO GERAL 30.062 65.644 19.175 48.098 18.858 47.681 1,53 72,64 17.963
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 3.503 3.482 182 872 114 750 0,02 21,54 2.732
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 770 770 0 0 0 0 0,00 0,00 770
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 70.523 70.523 16.459 64.845 7.393 52.057 1,67 73,82 18.466
ENSINO FUNDAMENTAL 389.051 423.748 73.707 256.827 72.835 251.283 8,06 59,30 172.465
ENSINO MEDIO 39.751 55.954 8.525 28.457 7.652 27.539 0,88 49,22 28.415
ENSINO PROFISSIONAL 4.800 3.950 16 253 26 244 0,01 6,18 3.706
ENSINO SUPERIOR 103.790 108.988 18.090 70.785 17.944 70.029 2,25 64,25 38.959
EDUCACAO INFANTIL 670 300 40 123 40 123 0,00 41,00 177
EDUACACAO DE JOVENS E ADULTOS 6.104 10.880 877 1.574 751 1.448 0,05 13,31 9.432
EDUCACAO ESPECIAL 147 147 3 8 3 8 0,00 5,44 139
DIFUSAO CULTURAL 300 310 17 53 15 41 0,00 13,23 269
ASSISTENCIA AOS POVOS INDIGENAS 715 1.295 140 194 140 194 0,01 14,98 1.101
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 23 385 0 362 0 362 0,01 94,03 23
T O T A L 650.209 746.376 137.231 472.451 125.771 451.759 14,49 60,53 294.617

CULTURA
ADMINISTRACAO GERAL 4.122 4.587 720 2.578 709 2.503 0,08 54,57 2.084
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 141 141 6 35 4 33 0,00 23,40 108
PATRIMONIO HISTORICO, ARTISTICO E A 3.035 3.035 0 1 0 1 0,00 0,03 3.034
DIFUSAO CULTURAL 5.687 8.086 390 2.738 414 2.541 0,08 31,42 5.545
T O T A L 12.985 15.849 1.116 5.352 1.127 5.078 0,16 32,04 10.771

DIREITOS DA CIDADANIA
ADMINISTRACAO GERAL 1.840 1.890 362 971 404 962 0,03 50,90 928
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 160 110 8 26 10 26 0,00 23,64 84
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 270 220 10 28 6 24 0,00 10,91 196
CUSTODIA E REITEGRACAO SOCIAL 970 930 24 30 19 25 0,00 2,69 905
DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E D 16.737 16.827 2.107 10.512 2.915 10.473 0,34 62,24 6.354
T O T A L 19.977 19.977 2.511 11.567 3.354 11.510 0,37 57,62 8.467

URBANISMO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 32.563 46.142 3.690 8.376 3.744 8.154 0,26 17,67 37.988
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 130 130 1 11 2 11 0,00 8,46 119
ASSISTENCIA COMUNITARIA 2.710 3.156 176 1.370 231 1.367 0,04 43,31 1.789
SERVICOS URBANOS 185 185 0 0 0 0 0,00 0,00 185
RECURSOS HIDRICOS 1.603 5.933 88 88 88 88 0,00 1,48 5.845
TRANSPORTE RODOVIARIO 865 2.175 82 123 82 123 0,00 5,66 2.052
T O T A L 38.056 57.721 4.037 9.968 4.147 9.743 0,31 16,88 47.978

HABITACAO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 500 31 0 0 0 0 0,00 0,00 31
ADMINISTRACAO GERAL 5.224 5.894 965 3.646 967 3.640 0,12 61,76 2.254
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 60 110 2 9 2 9 0,00 8,18 101
ASSISTENCIA COMUNITARIA 250 0 0 0 0 0 0,00 0,00
HABITACAO URBANA 49.046 59.803 15.385 29.243 15.385 29.243 0,94 48,90
T O T A L 55.080 65.838 16.352 32.898 16.354 32.892 1,05 49,96 2.386

SANEAMENTO
SANEAMENTO BASICO URBANO 77.957 136.880 2.185 15.704 2.185 15.704 0,50 11,47 121.176
T O T A L 77.957 136.880 2.185 15.704 2.185 15.704 0,50 11,47 121.176

GESTAO AMBIENTAL
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 300 300 1 10 1 10 0,00 3,33 290
ADMINISTRACAO GERAL 8.674 8.921 1.209 5.056 1.166 4.446 0,14 49,84 4.475
NORMATIZACAO E FISCALIZACAO 90 55 2 45 2 40 0,00 72,73 15
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 80 80 0 4 0 4 0,00 5,00 76
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 1.042 1.042 8 32 9 32 0,00 3,07 1.010
PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL 20.740 21.300 97 326 90 319 0,01 1,50 20.981
CONTROLE AMBIENTAL 4.265 4.315 101 347 105 341 0,01 7,90 3.974
RECUPERACAO DE AREAS DEGRADADAS 50 50 0 21 0 21 0,00 42,00 29
RECURSOS HIDRICOS 31.411 32.689 5.599 18.958 5.600 18.958 0,61 58,00 13.731
NORMALIZACAO E QUALIDADE 30 30 5 27 5 27 0,00 90,00 3
T O T A L 66.682 68.782 7.022 24.826 6.978 24.198 0,78 35,18 44.584

CIENCIA E TECNOLOGIA
ADMINISTRACAO GERAL 1.024 1.040 69 374 74 371 0,01 35,67 669
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 220 204 0 65 5 65 0,00 31,86 139

DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGEN 2.000 1.500 0 0 0 0 0,00 0,00 1.500
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 12.121 12.991 518 2.192 476 2.115 0,07 16,28 10.876
T O T A L 15.365 15.735 587 2.631 555 2.551 0,08 16,21 13.184

AGRICULTURA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 323 323 43 161 52 148 0,00 45,82 175
ADMINISTRACAO GERAL 54.745 72.214 15.691 45.206 15.758 44.622 1,43 61,79 27.592
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 262 222 10 25 11 25 0,00 11,26 197
ASSISTENCIA COMUNITARIA 650 626 1 32 1 28 0,00 4,47 598
ALIMENTACAO E NUTRICAO 130 170 17 70 17 68 0,00 40,00 102
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGEN 98 98 0 0 0 0 0,00 0,00 98
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 1.096 1.220 129 387 93 348 0,01 28,52 872
PROMOCAO DA PRODUCAO VEGETAL 5.017 6.101 17 1.026 17 1.025 0,03 16,80 5.076
PROMOCAO DA PRODUCAO ANIMAL 1.740 2.173 29 681 78 673 0,02 30,97 1.500
DEFESA SANITARIA ANIMAL 1.561 4.277 497 1.080 243 643 0,02 15,03 3.634
ABASTECIMENTO 5.443 5.380 410 1.115 287 898 0,03 16,69 4.482
EXTENSAO RURAL 1.705 4.994 279 1.948 279 1.948 0,06 39,01 3.046
IRRIGACAO 34.962 58.077 6.691 22.044 6.663 22.016 0,71 37,91 36.061
T O T A L 107.732 155.875 23.814 73.775 23.499 72.442 2,32 46,47 83.433

ORGANIZACAO AGRARIA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 6 6 0 0 0 0 0,00 0,00 6
ADMINISTRACAO GERAL 5.321 5471 1619 3691 1580 3471 0,11 63,44 2.000
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 6 6 0 1 0 1 0,00 16,67 5
REFORMA AGRARIA 4.959 8306 310 659 259 608 0,02 7,32 7.698
T O T A L 10.292 13.789 1.929 4.351 1.839 4.080 0,13 29,59 9.709

INDUSTRIA
ADMINISTRACAO GERAL 15.770 16.653 2.354 8.540 2.350 8.425 0,27 50,59 8.228
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 20 12 4 4 4 4 0,00 33,33 8
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 157 157 3 3 3 3 0,00 1,91 154
PROMOCAO INDUSTRIAL 7.223 7.756 360 1.161 354 1.156 0,04 14,90 6.600
PRODUCAO INDUSTRIAL 22 22 0 0 0 0 0,00 0,00 22
MINERACAO 1.768 1.768 8 36 8 36 0,00 2,04 1.732
NORMALIZACAO E QUALIDADE 1.335 1.870 311 799 311 771 0,02 41,23 1.099
T O T A L 26.295 28.238 3.040 10.543 3.030 10.395 0,33 36,81 17.843

COMERCIO E SERVICOS
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 80 80 8 31 8 31 0,00 38,75 49
ADMINISTRACAO GERAL 9.492 9.934 811 2.971 806 2.950 0,09 29,70 6.984
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 511 536 108 192 25 108 0,00 20,15 428
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 332 332 0 13 6 13 0,00 3,92 319
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGEN 1.122 1.142 56 62 56 62 0,00 5,43 1.080
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 199 203 6 111 6 111 0,00 54,68 92
PROMOCAO COMERCIAL 1.165 1.198 497 676 287 464 0,01 38,73 734
COMERCIO EXTERIOR 30 30 0 0 0 0 0,00 0,00 30
TURISMO 9.723 8.654 100 1.728 89 1.716 0,06 19,83 6.938
T O T A L 22.654 22.109 1.586 5.784 1.283 5.455 0,17 24,67 16.654

COMUNICACOES
ADMINISTRACAO GERAL 7.938 9.032 986 3.469 1.162 3.277 0,11 36,28 5.755
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 1.158 1.258 74 163 73 161 0,01 12,80 1.097
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 1 1 0 0 0 0 0,00 0,00 1
COMUNICACAO SOCIAL 15.275 15.426 5.400 12.334 5.372 12.292 0,39 79,68 3.134
DIFUSAO CULTURAL 30 30 0 0 0 0 0,00 0,00 30
DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIETIFICO E 52 52 0 0 0 0 0,00 0,00 52
TELECOMUNICACAO 50 50 0 0 0 0 0,00 0,00 50
T O T A L 24.504 25.849 6.460 15.966 6.607 15.730 0,50 60,85 10.119

ENERGIA
ADMINISTRACAO GERAL 2.803 2.896 334 1.462 364 1.396 0,04 48,20 1.500
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 113 90 0 26 0 26 0,00 28,89 64
CONSERVACAO DE ENERGIA 298 298 0 0 0 0 0,00 0,00 298
ENERGIA ELETRICA 362 358 17 109 58 107 0,00 29,89 251
PETROLEO 60 99 57 91 56 87 0,00 87,88 12
T O T A L 3.636 3.741 408 1.688 478 1.616 0,05 43,20 2.125

TRANSPORTE
ADMINISTRACAO GERAL 35.669 35.764 5.138 20.298 5.132 19.573 0,63 54,73 16.191
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 220 220 4 70 4 70 0,00 31,82 150
TRANSPORTE AEREO 150 150 0 100 0 100 0,00 66,67 50
TRANSPORTE RODOVIARIO 132.022 153.868 28.844 44.484 28.801 44.357 1,42 28,83 109.511
T O T A L 168.061 190.002 33.986 64.952 33.937 64.100 2,06 33,74 125.902

DESPORTO E LAZER
ADMINISTRACAO GERAL 859 1.230 173 454 178 446 0,01 36,26 784
TECNOLOGIA DA INFORMACAO 26 26 1 5 1 5 0,00 19,23 21
FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS 20 20 0 0 0 0 0,00 0,00 20
DEPORTO DE RENDIMENTO 3.697 3.609 1.147 2.005 1.147 2.003 0,06 55,50 1.606
DEPORTO COMUNITARIO 502 471 5 25 5 25 0,00 5,31 446
LAZER 433 1.062 499 900 499 900 0,03 84,75 162
T O T A L 5.537 6.418 1.825 3.389 1.830 3.379 0,11 52,65 3.039

ENCARGOS ESPECIAIS
PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 248.568 10.000 1.371 4.419 1.371 4.419 0,14 44,19 5.581
SERVICO DA DIVIDA INTERNA 248.568 212.568 28.431 121.166 28.431 121.166 3,89 57,00 91.402
SERVICO DA DIVIDA EXTERNA 12.000 17.000 7.232 15.758 7.232 15.758 0,51 92,69 1.242
TRANSFERENCIA 467.868 467.868 88.591 347.038 88.591 347.038 11,13 74,17 120.830
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 184.526 226.809 24.111 110.878 22.718 108.599 3,48 47,88 118.210
T O T A L 912.962 934.245 149.736 599.259 148.343 596.980 19,15 63,90 331.684

RESERVA DE CONTINGENCIA1

RESERVA DE CONTIGENCIA 108 108 0 0 0 0 0,00 0,00 108
T O T A L 108 108 0 0 0 0 0,00 0,00 108

RESERVA DO RPPS
RESERVA DO RPPS 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00 0
T O T A L 0 0 0 0 0 0 0,00 0,00 0

DESPESAS (INTRA-ORCAMENTARIAS)(II) 468.971 425.064 43.568 185.813 44.497 183.967 5,90 43,28 241.097

TOTAL 5.445.602 5.836.407 884.327 3.254.418 829.274 3.118.176 100,00 53,43 2.718.231

FONTE:SIAF

 de créditos adicionais, não sendo portanto uma função. É apresentada neste demonstrativo por constar no orçamento.
¹ Representa uma dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão utilizados para a abertura 

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III R$ Milhares

ESPECIFICAÇÃO

Set/07 Out/07 Nov/07 Dez/07 Jan/08 Fev/08 Mar/08 Abr/08 Mai/08 Jun/08 Jul/08 Ago/08

RECEITAS CORRENTES (I) 363.839 437.802 434.901 617.863 467.896 505.296 446.075 471.701 507.766 448.301 451.285 482.966 5.635.691 5.924.966

Receita Tributária 163.649 173.905 167.439 203.392 186.120 190.908 175.979 180.798 181.919 194.986 190.566 200.744 2.210.405 2.073.252

ICMS 139.426 148.355 144.830 160.456 166.942 155.709 147.650 149.308 153.564 157.128 153.289 169.800 1.846.457 1.751.997

IPVA 5.367 6.044 2.701 1.740 6.075 7.231 8.699 9.605 6.166 12.434 11.580 7.775 85.417 68.726

ITCD 0 0 0 0 286 221 304 300 782 345 331 484 3.053 2.603

Outras Receitas Tributárias 18.856 19.506 19.908 41.196 12.817 27.747 19.326 21.585 21.407 25.079 25.366 22.685 275.478 249.926

Receita de Contribuições 2.264 36.296 44.233 104.129 1.934 20.853 12.326 11.645 14.790 12.897 13.283 13.094 287.744 215.456

Receita Patrimonial 1.945 2.640 2.973 2.773 2.559 2.818 3.330 3.818 5.056 4.674 5.443 5.556 43.585 34.931

Receita Agropecuária 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Receita Industrial 150 143 131 32 12 89 312 164 67 84 170 51 1.405 5.662

Receita de Serviços 12.025 6.613 11.805 13.736 10.760 12.202 6.063 10.209 12.647 9.876 9.547 12.990 128.473 61.053

Transferências Correntes 176.004 209.083 199.190 283.618 256.964 268.893 238.459 250.058 279.510 220.891 224.690 236.051 2.843.411 3.294.870

Cota-Parte do FPE 142.359 134.715 157.950 213.821 192.319 211.373 166.489 192.982 203.049 175.059 158.582 193.705 2.142.403 2.117.666

Transferências da LC 87/96 350 350 350 351 0 0 1.051 350 350 350 351 350 4.203 6.652

Transferências da LC 61/89 0 0 0 0 620 670 667 735 745 710 784 799 5.730 8.688

Transferências do FUNDEF 24.955 26.290 29.833 35.566 37.176 42.276 32.737 38.852 42.164 35.398 35.209 41.549 422.005 421.029

Outras Transferências Correntes 8.340 47.728 11.057 33.880 26.849 14.574 37.515 17.139 33.202 9.374 29.764 -352 269.070 740.835

Outras Receitas Correntes 7.802 9.122 9.130 10.183 9.547 9.533 9.606 15.009 13.777 4.893 7.586 14.480 120.668 239.742

DEDUÇÕES (II) 92.437 129.271 138.306 231.903 118.031 137.849 118.724 123.188 128.632 119.649 122.496 131.887 1.592.371 1.531.353

Transferências Constitucionais e Legais 37.750 40.315 37.760 47.487 44.928 42.711 41.429 42.314 41.660 45.677 44.308 46.538 512.875 502.259

Contrib. Plano Prev.Assist.. Social Servidor 1.372 35.639 42.446 103.634 1.934 20.842 12.314 11.634 14.779 12.884 13.270 13.081 283.829 215.244

Servidor 2.210 6.178 23.579 42.448 0 0 0 0 0 0 0 0 283.829 0

Contrib. p/ Custeio Pensões Militares 11 11 0 22 0 11 12 11 11 13 13 13 128 212

Compensação Financ. entre Regimes Previd. 881 646 1.787 473 574 573 702 490 695 633 714 718 8.886 9.391

IRRF Servidores - Parecer PN TC 05/04 10.849 10.893 10.979 22.182 11.702 12.118 12.001 12.022 12.223 13.183 12.819 13.108 154.079 153.529

Dedução de Receita para Formação do FUNDEF 41.574 41.767 45.334 58.105 58.893 61.594 52.266 56.717 59.264 47.259 51.372 58.429 632.574 650.718

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I - II) 271.402 308.532 296.596 385.960 349.865 367.448 327.351 348.513 379.134 328.653 328.789 351.079 4.043.321 4.393.613

FONTE: Anexo 10

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/2007 A AGOSTO/2008

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL
(ÚLT. 12 M.)

PREVISÃO
ATUALIZADA

2008

RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, inciso II) R$ Milhares

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2008 2007

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 230.416 230.416 28.040 106.711 91.956 

RECEITAS CORRENTES 226.199 226.199 28.040 106.711 91.956 

Receita de Contribuições 215.456 215.456 26.377 100.820 84.901 

Pessoal Civil 186.502 186.502 22.194 84.801 72.186 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 131.300 131.300 18.521 71.551 55.082 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 33.867 33.867 2.274 8.433 12.561 

Contribuição de Pensionista Civil 21.335 21.335 1.399 4.817 4.543 

Pessoal Militar 28.954 28.954 4.183 16.019 12.715 

Contribuição de Militar Ativo 27.431 27.431 4.050 15.609 12.310 

Contribuição de Militar Inativo 1.311 1.311 106 325 322 

Contribuição de Pensionista Militar 212 212 27 85 83

Receita Patrimonial 1.238 1.238 231 692 665 

Receitas Imobiliárias 38 38 7 26 21

Receitas de Valores Mobiliários 1.200 1.200 224 666 -

Outras Receitas Patrimoniais - - - - 644 

Receita de Serviços 105 105 - - -

Outras Receitas Correntes 9.400 9.400 1.432 5.199 6.390 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 9.390 9.390 1.432 5.100 6.161 

Outras Receitas Correntes 10 10 - 99 229 

RECEITAS DE CAPITAL 4.217 4.217 - - -

Alienação de Bens 4.212 4.212 - - -

Amortização de Empréstimos - - - - -

Outras Receitas de Capital 5 5 - - -

(–) DEDUÇÕES DA RECEITA - - - - -

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 320.484 320.484 45.353 171.579 140.090 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT ATUARIAL – RPPS (III) -  - - - -

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT FINANCEIRO – RPPS (IV) 177.142 177.142 47.773 166.544 145.867 

OUTROS APORTES AO RPPS (V) - - -

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (VI) = (I + II + III + IV + V) 728.042 728.042 121.166 444.834 377.913 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/
2008 2007

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VII) 727.272 727.522 56.128 392.534 369.262 

ADMINISTRAÇÃO 16.375 17.975 2.776 6.350 4.581 

Despesas Correntes 15.095 16.695 2.405 5.947 4.468 

Despesas de Capital 1.280 1.280 371 403 113 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 711.667 710.067 53.312 386.204 364.681 

Pessoal Civil 630.450 628.850 50.260 356.657 364.681 

Aposentadorias 425.879 424.279 35.306 243.427 247.914 

Pensões 204.571 204.571 14.954 113.230 116.767 

Outros Benefícios Previdenciários - - - - -

Pessoal Militar 81.217 81.217 3.052 29.547 -

Reformas 60.601 60.601 - 17.928 -

Pensões 20.616 20.616 3.052 11.619 -

Outros Benefícios Previdenciários - - - - -

Outras Despesas Previdenciárias - - - - -

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS - - - - -

Demais Despesas Previdenciárias - - - - -

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 770 520 (40) 20 -

RESERVA DO RPPS (IX) - - - -

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X) = (VII + VIII + IX) 728.042 728.042 56.088 392.554 369.262 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (VI - X) - - 65.078 52.280 8.651 

2008

Caixa - - -

Bancos Conta Movimento 51.089 56.056 8.408 
Investimentos - - -

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2008 2007

RECEITAS CORRENTES 320.484 320.484 45.353 171.579 140.090 

Receita de Contribuições 320.484 320.484 45.353 171.579 140.090 

Pessoal Civil 273.619 273.619 37.253 140.360 112.369 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 227.198 227.198 37.239 140.300 112.369 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 29.415 29.415 14 60 -

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 17.006 17.006 - - -

Pessoal Militar 46.865 46.865 8.100 31.219 27.721 

Contribuição Patronal de Militar Ativo 45.500 45.500 8.100 31.219 23.225 

Contribuição Patronal de Militar Inativo 1.070 1.070 - -

Contribuição Patronal de Pensionista Militar 295 295 - 4.496 

Contribuição Previdenciária para Cobertura de Déficit Atuarial -  - - - -

Contribuição Previdenciária em Regime de Débitos e Parcelamentos -  - - - -

Receita Patrimonial -

Outras Receitas Correntes -

RECEITAS DE CAPITAL - - - - -

Alienação de Bens -

Amortização de Empréstimos -

Outras Receitas de Capital -

(–) DEDUÇÕES DA RECEITA - - - - -

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 320.484 320.484 45.353 171.579 140.090 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/
2008 2007

ADMINISTRAÇÃO 770 520 (40) 20 -

Despesas Correntes 770 520 (40) 20 -

Despesas de Capital - - - - -

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 770 520 (40) 20 -
FONTE: Anexos 2 e 10

 RECEITAS REALIZADAS 

 DESPESAS LIQUIDADAS 

2007

JANEIRO A AGOSTO/2008 BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RECEITAS REALIZADAS

 DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E INVESTIMENTOS DO RPPS
JUL/08

 PERÍODO DE REFERÊNCIA 

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO - ANEXO VI (LRF, art 53, inciso III) R$ Milhares
SALDO

ESPECIFICAÇÃO Em 31/Dez/2007 Em 30/Jun/2008 Em 31/Ago/2008

(a) (b) (c)
DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 2.445.645 2.559.194 2.545.958 
DEDUÇÕES (II) 244.295 821.310 860.525 

Ativo Disponível 271.031 764.159 798.835 
Haveres Financeiros 75.796 75.256 75.408 
(-) Restos a Pagar Processados 102.532 18.105 13.718 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 2.201.350 1.737.884 1.685.433 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) -  - -
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 72.860 156.310 152.887 
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) 2.128.490 1.581.574 1.532.546 

PERÍODO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÃO No Bimestre

(c-b)

RESULTADO NOMINAL (49.028) 

50.369  META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE 
REFERÊNCIA 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

JANEIRO A AGOSTO 2008/ BIMESTRE JULHO-AGOSTO

Valor Corrente

Até o Bimestre
(c-a)

(595.944) 

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL



João Pessoa - Terça-feira, 30 de Setembro de 20086 Diário Oficial

SALDO 

ESPECIFICAÇÃO Em 31/Dez/2007 Em 30/Jun/2008 Em 31/Ago/2008
 (a)  (b)  (c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 15.024.033 15.024.033 15.704.773 
DEDUÇÕES (VIII) 6.952 50.381 53.046 

Ativo Disponível 8.408 50.391 53.056 
Investimentos - - -
Haveres Financeiros - - -
(-) Restos a Pagar Processados 1.456 10 10 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII) 15.017.081 14.973.652 15.651.727 
PASSIVOS RECONHECIDOS (X) - - -
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X) 15.017.081 14.973.652 15.651.727 

FONTE:Balanço Patrimonial,CCCPE,Anexo 10 e Relatório  Final de Avaliação e Projeções Atuariais das Obrigações Previdenciárias da PBPREV.

RREO - ANEXO VII (LRF, art 53, inciso III) R$ Milhares

PREVISÃO

RECEITAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2008 2007

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 5.250.035 813.902 3.304.090 2.862.311 
Receitas Tributárias 1.813.119 346.430 1.331.296 1.140.637 

ICMS 1.497.460 279.776 1.087.391 937.074 

IPVA 63.476 17.881 65.195 58.563 

ITCD 2.256 722 2.698 2.303 

IRRF 153.529 26.639 102.411 85.518 

Outras Receitas Tributárias 96.398 21.412 73.601 57.179 

Receitas de Contribuições 215.456 26.377 100.821 231.152 

Receitas Previdenciárias 215.456 26.377 100.821 231.152 

Outras Receitas de Contribuições - - - -

Receita Patrimonial Líquida 10.718 451 1.854 1.419 

Receita Patrimonial 34.931 11.000 33.254 18.401 

(-) Aplicações Financeiras 24.213 10.549 31.400 16.982 

Receita Industrial 5.662 221 950 546 

Receita de Serviço 61.053 22.537 84.294 75.177 

Transferências Correntes 2.904.285 395.821 1.700.446 1.345.857 

FPE 1.727.082 287.367 1.218.487 991.056 

Convênios 449.031 9.079 82.586 64.749 

Outras Transferências Correntes 728.172 99.375 399.373 290.052 

Demais Receitas Correntes 239.742 22.065 84.429 67.523 

Dívida Ativa 9.684 446 1.995 1.665 

Diversas Receitas Correntes 230.058 21.619 82.434 65.858 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 169.431 26.629 50.998 23.141 
Operações de Crédito (III) 110.915 4.499 25.829 17.262 

Amortização de Empréstimos (IV) 350 917 2.999 594 

Alienação de Bens  (V) 4.745 - 6 5.249 

Transferências de Capital 6.720 21.213 22.164 36 

Convênios 6.720 21.213 22.164 36 

Outras Transferências de Capital - - -

Outras Receitas de Capital 46.701 - - -

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 53.421 21.213 22.164 36 

RECEITAS  CORRENTES (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VII) 320.484 45.354 171.580 -

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL  (VIII) = (I + VI + VII) 5.623.940 880.469 3.497.834 2.862.347 

DOTAÇÃO

DESPESAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2008 2007

DESPESAS CORRENTES (IX)                              4.337.189 648.328 2.573.158 2.415.580 
Pessoal e Encargos Sociais  1.982.084 355.071 1.394.709 1.332.547 

Juros e Encargos da Dívida (X) 120.256 16.568 68.208 124.236 

Outras Despesas Correntes  2.234.849 276.689 1.110.241 958.797 

Transferências Constitucionais e Legais  467.868 88.591 347.038 298.186 

Demais Despesas Correntes  1.766.981 188.098 763.203 660.611 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XI) = (IX - X)                              4.216.933 631.760 2.504.950 2.291.344 

DESPESAS DE CAPITAL (XII) 1.074.046 136.449 361.051 283.160 
Investimentos 829.480 93.207 215.169 129.751 

Inversões Financeiras 39.566 8.742 16.671 20.884 

Concessão de Empréstimos (XIII) 20.585 1.677 6.082 1.340 

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIV) -  - - -

Demais Inversões Financeiras 18.981 7.065 10.589 19.544 

Amortização da Dívida (XV) 205.000 34.500 129.211 132.525 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 848.461 100.272 225.758 149.295 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVII) 108 - - -

RESERVA DO RPPS (XVIII) - - - -

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (XIX) 425.064 44.497 183.967 -

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XX) = (XI + XVI + XVII+ XVIII + XIX) 5.490.566 776.529 2.914.675 2.440.639 

RESULTADO PRIMÁRIO (XXI) = (VIII- XX) 133.374 103.940 583.159 421.708 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES – – 72.244 -

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 265.309 

FONTE:Anexos 2, 10 e LDO

R$ Milhares

SALDO DE CONVÊNIO

SALDO DE EXERCÍCIO ANTERIOR

TOTAL

FONTE: Decretos de abertura de créditos adicionais

DESPESAS LIQUIDADAS

VALOR CORRENTEDISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

ESTADO DA PARAÍBA

RECEITAS REALIZADAS

JANEIRO A AGOSTO 2008/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

29.484 

28.964 

72.244 

DISCRIMINAÇÃO DO SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES VALOR 

SUPERAVIT 13.796 

RREO - ANEXO IX (LRF, art. 53, inciso V) R$ Milhares

PODER/ÓRGÃO Em Em 31 de Em Em 31 de
Exercícios dezembro de Cancelados Pagos A Pagar Exercícios dezembro de Cancelados Pagos A Pagar 
Anteriores 2007 Anteriores 2007

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) -  102.532 112 88.702 13.718 - - - - -

EXECUTIVO - 90.909 109 77.582 13.218 - - - - -

Administração Direta -  56.865 - 48.203 8.662 - - - -
Administração Indireta -  34.044 109 29.379 4.556 

LEGISLATIVO - 950 - 950 - - - - - -

Assembléia Legislativa -  935 - 935 -
Tribunal de Contas -  15 - 15 -

JUDICIÁRIO - 10.014 3 9.706 305 - - - - -

Tribunal de Justiça -  9.097 2 8.826 269 
Fundo Especial do Poder Judiciário -  917 1 880 36 

MINISTÉRIO PÚBLICO - 659 - 464 195 - - - - -

Ministério Público -  659 - 464 195 

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) -  - - - -

TOTAL (III) = (I + II) - 102.532 112 88.702 13.718 - - - - -
FONTE: SIAF
Nota: Em cumprimento ao Decreto nº 29.020/07, em 2007, não foram inscritos restos a pagar não processados.

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2008/ BIMESTRE JULHO-AGOSTO

Inscritos
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscritos
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

RREO - ANEXO X (Lei nº9.394/1996, art. 72) R$ Milhares

PREVISÃO PREVISÃO

RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

1- RECEITA DE IMPOSTOS 1.950.189 1.976.855 369.899 1.428.420 72,26 

1.1- Receita Resultante do ICMS 1.725.331 1.751.997 323.089 1.253.390 71,54 

ICMS 1.725.331 1.751.997 323.089 1.253.390 71,54 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ICMS - - - - -

Dívida Ativa do ICMS - - - - -

Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ICMS -  - - - -

1.2- Receita Resultante do ITCD 2.603 2.603 816 3.053 117,29 

ITCD 2.603 2.603 816 3.053 117,29 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITCD - - - - -

Dívida Ativa do ITCD - - - - -

Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITCD -  - - - -

1.3- Receita Resultante do IPVA 68.726 68.726 19.355 69.566 101,22 

IPVA 68.726 68.726 19.355 69.566 101,22 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPVA - - - - -

Dívida Ativa do IPVA - - - - -

Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPVA -  - - - -

1.4- Receita Resultante do IRRF 153.529 153.529 26.639 102.411 66,70 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF - - - - -

Dívida Ativa do  IRRF - - - - -

Multas, Juros de Mora,  Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF -  - - - -

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 2.026.728 2.133.006 354.572 1.502.094 70,42 

2.1- Cota-Parte FPE 2.011.388 2.117.666 352.287 1.493.558 70,53 

2.2- ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 6.652 6.652 701 2.803 42 

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 8.688 8.688 1.583 5.730 65,95 

2.4- Cota-Parte IOF-Ouro - - 1 3 -

3- TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2) 3.976.917 4.109.861 724.471 2.930.514 71,30 

PREVISÃO PREVISÃO

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

Í

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2008/ BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RECEITAS DO ENSINO

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS REALIZADAS

4- RECEITA RESULTANTE DO ICMS REPASSADA AOS MUNICÍPIOS  (25% de 1.1) 431.333 437.999 80.773 313.348 71,54 

5- RECEITA RESULTANTE DO IPVA REPASSADA AOS MUNICÍPIOS  (50% de 1.3) 34.363 34.363 9.677 34.783 101,22 

6- COTA-PARTE IPI-EXPORTAÇÃO REPASSADA AOS MUNICÍPIOS  (25% de 2.3) 2.172 2.172 396 1.433 65,95 

7- TOTAL DAS DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS (4 +5 +6) 467.868 474.534 90.845 349.563 73,66 

8- TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (3 - 7) 3.509.049 3.635.327 633.626 2.580.951 71,00 

PREVISÃO PREVISÃO

OUTRAS RECEITAS DESTINADAS AO ENSINO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

9- TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 46.885 91.249 5.438 39.017 42,76 

9.1- Transferências do Salário-Educação 8.000 8.000 1.998 7.874 98,43 

9.2- Outras Transferências do FNDE 38.885 83.249 3.440 31.143 37,41 

10- TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DESTINADAS A PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO -  - - - -

11- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO DESTINADA À EDUCAÇÃO -  - - - -

12- OUTRAS RECEITAS DESTINADAS À EDUCAÇÃO - - - - -

13- TOTAL DAS OUTRAS RECEITAS DESTINADAS AO ENSINO (9 + 10 + 11 + 12) 46.885 91.249 5.438 39.017 42,76 

PREVISÃO PREVISÃO

RECEITAS DO FUNDEB INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

14- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 627.567 650.718 109.802 445.796 68,51 

14.1- Receita Resultante do ICMS Destinada ao FUNDEB - [18,33% de (1.1 - 4)] 250.870 254.537 43.313 165.999 65,22 

14.2- Receita Resultante do ITCD Destinada ao FUNDEB - (13,33% de 1.2) 347 347 94 355 102,31 

14.3- Receita Resultante do IPVA Destinada ao FUNDEB - [13,33% de (1.3 - 5)] 5.250 5.250 1.474 4.371 83,26 

14.4- Cota-Parte FPE Destinada ao FUNDEB - (18,33% de 2.1) 368.687 388.171 64.574 273.769 70,53 

14.5- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (18,33% de 2.2) 1.219 1.219 129 514 42,17 

14.6- Cota-Parte IPI Exportação Destinada ao FUNDEB - [18,33% de (2.3 - 6)] 1.194 1.194 218 788 66,00 

15- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 401.029 421.029 78.701 311.071 73,88 

15.1- Transferências de Recursos do FUNDEB 392.871 412.871 73.272 294.637 71,36 

15.2- Complementação da União ao FUNDEB 8.158 8.158 3.486 10.724 131,45 

15.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB - - 1.943 5.710 -

16- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (15.1 - 14) (234.696) (237.847) (36.530) (151.159) 63,55 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS DO FUNDEB INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(d) (e) (f) = (e/d)x100
 17- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO                    305.646                    305.646                  49.209                  189.997                    62,16 

 17.1- Com Ensino Fundamental   275.481                    275.481                  45.453 175.073 63,55 

 17.2- Com Ensino Médio   30.165                      30.165                    3.756                    14.924                    49,47 

 18- OUTRAS DESPESAS  95.383                    131.133                  37.465                  110.189                    84,03 

 18.1- Com Ensino Fundamental   83.283                      80.025                  36.621 105.962 132,41 

 18.2- Com Ensino Médio  12.100                      51.108                        844 4.227 8,27 

 19- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (17 + 18)                    401.029                    436.779                  86.674                  300.186                    68,73 

 61,08 

DESPESAS LIQUIDADAS

 [SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (16) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

RECEITAS REALIZADAS

FUNDEB

RECEITAS REALIZADAS

 [SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (16) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

 20- MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO1 (17 / 15) x 100% 

PREVISÃO PREVISÃO
 RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (c) = (b/a)x100

21- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 8)2  877.262                    908.832                158.407                  645.238                    71,00 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(d) (e) (f) = (e/d)x100
 22- EDUCAÇÃO INFANTIL  670                           300                          40                          123                    41,00 

 23- ENSINO FUNDAMENTAL   398.877                    394.098                  94.384                  299.117                    75,90 

 23.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB                     358.764                    355.506                  82.074                  281.035                    79,05 

 23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos                      40.113                      38.592                  12.310                    18.082                    46,85 

 24- ENSINO MÉDIO   46.327                      93.787                    7.562                    26.421                    28,17 

 24.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB                       42.265                      81.273                    4.600                    19.151                    23,56 

 24.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos                        4.062                      12.514                    2.962                      7.270                    58,09 

 25- ENSINO SUPERIOR  121.260                    123.584                  20.877                    81.688                    66,10 

 26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR                        1.500                           650                            8                          226                    34,77 

 27- OUTRAS  102.003                    101.454                  11.964                    69.612                    68,61 

 28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27)                    670.637                    713.873                134.835                  477.187                    66,84 

 (151.159)

 -

-

-

-

(151.159)

 24,35 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DESTINADOS À MDE INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre %

(d) (e) (f) = (e/d)x100
 37- CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 8.000 8.000 1.221 2.778 34,73 
38- RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO - - - - -
39- OUTROS RECURSOS DESTINADOS À EDUCAÇÃO - - - - -
40- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DESTINADOS À MDE  

 (37 + 38 + 39) 8.000 8.000 1.221 2.778 34,73 
41- TOTAL DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  (28 + 40) 678.637 721.873 136.056 479.965 66,49 

42- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

43- SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007

FONTE:SIAF
1 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.

Nota: Cálculo efetuado conforme Acórdão APL - TC - 583/2008.

CÁLCULO DO LIMITE MÍNIMO COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS LIQUIDADAS

 DEDUÇÕES / ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL  VALOR 

 29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (16) 

 30- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 

 31- RESTOS A PAGAR  INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO3 

 32- DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO ACRÉSCIMO E DA COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR  

 33- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = 
(42 g) 

 34- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (43.3) 

 35- TOTAL DAS DEDUÇÕES / ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29 + 30 + 31 + 32 + 33 + 34) 

 36- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO1 [(28 – 35) / (8)]x 100% 

DESPESAS LIQUIDADAS

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE FINANCEIRO

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 

 

SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADO EM 2008(g)

 

2.288 16 

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB VALOR

2 Caput do artigo 212 da CF/1988
3 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.

 43.1- (+) INGRESSO DE  RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE 

 43.2- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 

 43.3- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE 

 44- (=) SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUAL 47.338 

15.750 

305.361 

279.483 

5.710 

RREO - Anexo XVIII (LRF, Art. 48) R$ Milhares

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RECEITAS

 Previsão Inicial da Receita - 5.445.602 

Previsão Atualizada da Receita - 5.764.163 

Receitas Realizadas 896.434 3.558.068 

Déficit Orçamentário - 72.244 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 72.244 

DESPESAS

 Dotação Inicial - 5.445.602 

Créditos Adicionais - 390.805 

Dotação Atualizada - 5.836.407 

Despesas Empenhadas 884.327 3.254.418 

Despesas Liquidadas 829.274 3.118.176 

Superávit Orçamentário - 439.892 

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Despesas Empenhadas 884.327 3.254.418 

Despesas Liquidadas 829.274 3.118.176 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

Receita Corrente Líquida 4.043.321 

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral de Previdência Social

 Receitas Previdenciárias Realizadas(I)

 Despesas Previdenciárias Liquidadas(II)

 Resultado Previdenciário (III) = (I - II)

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

 Receitas Previdenciárias Realizadas(IV) 121.166 444.834 

Despesas Previdenciárias Liquidadas(V) 56.088 392.554 

Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) 65.078 52.280 

Meta Fixada no Resultado Apurado

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO Anexo de Metas Até o Bimestre

Fiscais da LDO

(a) (b)

Resultado Nominal 50.369 (595.944) (1.183) 

Resultado Primário 265.309 583.159 220 

Inscrição Cancelamento Pagamento Saldo 

Até o Bimestre Até o Bimestre a Pagar

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 102.532 112 88.702 13.718 

Poder Executivo 90.909 109 77.582 13.218 

Poder Legislativo 950 - 950 -

Poder Judiciário 10.014 3 9.706 305 

Ministério Público 659 - 464 195 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS - - - -

Poder Executivo - - - -

Poder Legislativo - - - -

Poder Judiciário - - - -

Ministério Público - - - -

TOTAL 102.532 112 88.702 13.718 

Valor Apurado

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 477.187 25% 24,35 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 189.997 60% 61,08 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental 60%

Complementação da União ao FUNDEB 10.724 R$3.000.000,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

Receita de Operação de Crédito

Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Regime Geral de Previdência Social

 Receitas Previdenciárias (I)

 Despesas Previdenciárias (II)

 Resultado Previdenciário (III) = (I - II)

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

 Receitas Previdenciárias (IV)

 Despesas Previdenciárias (V)

 Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V)

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

Valor apurado

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 12,00

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP

Total das Despesas / RCL (%) 

FONTE:SIAF

No Bimestre Até o Bimestre

Limites Constitucionais Anuais

% em Relação à Meta

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2008/ BIMESTRE JULHO-AGOSTO

No Bimestre Até o Bimestre

Valor Apurado no Exercício Corrente

RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

No Bimestre Até o Bimestre

Até o Bimestre

% Aplicado Até o Bimestre

ESTADO DA PARAÍBA

Limite Constitucional Anual

Valor Apurado Até o Bimestre

Valor Apurado Até o Bimestre

(b/a)

Saldo a Realizar

Saldo a Realizar

% Aplicado Até o Bimestre
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RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2.198.015 
Pessoal Ativo* 1.595.920 
Pessoal Inativo e Pensionistas* 601.977 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 118 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 383.663 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 383.663 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.814.352 
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)
% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49,00%
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55%
FONTE: SIAF e SEAD
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
 . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
(*) Excluído o IRRF conforme Parecer PN TC 05/2004.

4.043.321 

SETEMBRO/2007 A AGOSTO/2008

(Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

1.814.352 

ESTADO DA PARAÍBA - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL

1.882.166 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

44,87 
1.981.227 

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.596.038 
Pessoal Ativo* 1.595.920 
Pessoal Inativo e Pensionistas**
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 118 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) -
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.596.038 
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)
% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 48,60%***
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,17%
FONTE: SIAF e SEAD
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
 . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
(*) Excluído o IRRF conforme Parecer PN TC 05/2004.
(**) Valores não informados em cumprimento ao Parecer PN TC 77/2000.
(***) Limite máximo definido conforme Art. 20 da LC nº 101/2000.

39,47 
1.965.054 

ESTADO DA PARAÍBA - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL

1.866.801 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

4.043.321 

SETEMBRO/2007 A AGOSTO/2008

(Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

1.596.038 

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2.725.115 
Pessoal Ativo* 1.987.082 
Pessoal Inativo e Pensionistas* 737.915 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 118 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 496.850 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 496.850 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.228.265 
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)
% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 60,00%
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 57,00%
FONTE: SIAF e SEAD
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

4.043.321 

SETEMBRO/2007 A AGOSTO/2008

(Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

2.228.265 

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDAD0 DA DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL

2.304.693 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

55,11 
2.425.993 

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
 . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
(*) Excluído o IRRF conforme Parecer PN TC 05/2004.

RGF - ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ Milhares

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)
 Dívida Mobiliária
 Dívida Contratual
 Dívida Contratual de PPP
 Demais Dívidas Contratuais
 Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive)
 Operações de Crédito inferiores a 12 meses
 Parcelamentos de Dívidas
 De Tributos 
 De Contribuições Sociais
 Previdenciárias 
 Demais Contribuições Sociais
 Do FGTS
 Outras Dívidas
DEDUÇÕES (II)¹
 Ativo Disponível
 Haveres Financeiros
 (-) Restos a Pagar Processados
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 
 Precatórios anteriores a 05/05/2000
 Insuficiência Financeira
 Outras Obrigações
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
% da DC sobre a RCL (I/RCL)
% da DCL sobre a RCL (III/RCL)
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 200%

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IV)
 Passivo Atuarial
 Demais Dívidas
DEDUÇÕES (V)¹
 Ativo Disponível
 Investimentos
 Haveres Financeiros
 (-) Restos a Pagar Processados
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (VI) = (IV - V)
FONTE: GECREFI, BALANÇO PATRIMONIAL, ANEXO 10 e Relatório Final de Avaliação e Projeções Atuarias das Obrigações Previdenciárias da PBPREV.

Nota:

ESTADO DA PARAÍBA

EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2008

ESPECIFICAÇÃO

JANEIRO A AGOSTO DE 2008
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

2.445.645 

2.027.460 

223.283 

2.201.350
3.530.108

122.042
244.295 
271.031 
75.796 

102.532 
-

15.024.033 
-

6.952 

69,28 
62,36 

7.060.216 

8.408 
-
-

1.456 

2.027.460

1.375 

72.860 

72.860 
71.485 

2.593.871 

2.088.647 

2.088.647
223.283 

159.899 

159.899 
67.220
92.679 

122.042 
716.792 
663.130 
78.941
25.279 

-

1.877.079
3.829.271 

67,74 
49,02 

7.658.542 

15.024.033 

REGIME PREVIDENCIÁRIO

ESPECIFICAÇÃO
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2008

15.024.033 

8.086.642 

15.024.033 
-

46.680 
46.768 

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na

-
-
88 

--
15.017.081 

linha da “Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.

14.977.353 

2.048.225
222.804 

152.887 

2.545.958 

2.048.225 

152.887 
63.345 
89.542 

122.042 
860.525 
798.835 
75.408 
13.718 

-

1.685.433

62,97 
41,68 

4.043.321 

15.704.773 
15.704.773 

-
53.046 

-
15.651.727 

53.056 
-
-
10 

RGF - ANEXO III (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) R$ Milhares

EXTERNAS (I)
 Aval ou fiança em operações de crédito
 Outras garantias nos Termos da LRF
INTERNAS (II)
 Aval ou fiança em operações de crédito
 Outras garantias nos Termos da LRF
TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (III) = (I + II)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22%

EXTERNAS (V)
 Aval ou fiança em operações de crédito
 Outras garantias nos Termos da LRF
INTERNAS (VI)
 Aval ou fiança em operações de crédito
 Outras garantias nos Termos da LRF
TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (VII) = (V + VI)
FONTE: GECREFI e ANEXO 10
Nota: 1 Inclui garantias concedidas por meio de Fundos
Não houve concessão de garantias ou recebimento de contragarantias até o 2° quadrimestre do exercício financeiro de 2008.

Até o 3º Quadrimestre

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

-

-

ESTADO DA PARAÍBA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2008

JANEIRO A AGOSTO DE 2008

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2008

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre

Até o 3º Quadrimestre

-
3.530.108 

-
776.624

-

-

-

-

-

-
3.829.271 

-
842.440

-

-

-

4.043.321 

-

-

-

-
889.531

-

-

-

RGF - ANEXO IV (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ Milhares

CREDOR VALOR

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 25.830 

Internas 25.830 

Pró-Sanemamento (Resolução nº 43/2001-SF) Caixa Econômica Federal 11.547 

Pró-Moradia (Resolução nº 43/2001-SF) Caixa Econômica Federal 14.283 

Externas -

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) -

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (III) = (I + II) 25.830 

ESTADO DA PARAÍBA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

JANEIRO A AGOSTO DE 2008

ESPECIFICAÇÃO
OPERAÇÕES REALIZADAS

Até o Quadrimestre de Referência
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INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA - IMEQ/PB

PORTARIA nº 035/2008-IMEQ/PB/DS          João Pessoa, 19 de setembro de 2008.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE METROLOGIA E
QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA - IMEQ/PB, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º -  Instaurar Sindicância para apurar os fatos denunciados através do

Turismo e do Desenvolvimento Econômico

SUDEMA – Superintendência de Administração do Meio Ambiente

INSTRUÇÃO NORMATIVA SUDEMA Nº 007, DE 12 DE SETEMBRO DE 2008.

O SUPERINTENDENTE DA SUDEMA/PB - SUPERINTENDÊNCIA DE AD-
MINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 15, inciso XI, da Estrutura Organizacional Básica, aprovada pelo Decreto nº
12.360, de 20 de janeiro de 1988, e pelos artigos 13 e 14, do Decreto Estadual nº 21.119, de 20
de junho de 2000 c/c o art. 2º, inciso V da Lei Estadual nº 6.757, de 08 de julho de 1999 e artigos
1º e 3º do Decreto Estadual nº 21.119, de 20 de junho de 2000, e tendo em vista o disposto no
Capítulo VI da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1988.

Considerando a expansão de forma intensa dos equipamentos de telefonia móvel
nos centros urbanos no estado da Paraíba;

Considerando a inexistência de equipamentos e pessoal habilitado para realizar
medições de densidade de freqüência e campo eletromagnético nas áreas habitadas;

Considerando que o número de denuncias registrado junto ao setor de fiscalização
provenientes de cidadãos preocupados com a exposição aos campos eletromagnéticos com refle-
xo na sua saúde, dos familiares e vizinhos;

Considerando que é dever da SUDEMA fiscalizar e avaliar as condições de opera-
ção destes equipamentos perante a legislação existente no Estado da Paraíba constante da Norma
.Administrativa Nº 121 do SELAP;

Considerando que as grandes concentrações de fontes emissoras de radiação não
ionizante têm elevado o nível da radiação em ambientes densamente habitados;

Resolve:
Art. 1º Ao requerer licenciamento de um Sitio de Rádio-Freqüência, os seus

responsáveis legais deverão apresentar, além da documentação técnica necessária, Estudo Ambiental
específico, Laudo Radiométrico Teórico, em caráter provisório e Laudo Radiométrico Prático (de
Campo), cuja finalidade é aferir, através de medições, se a implantação do empreendimento está
em conformidade com o Laudo Radiométrico Teórico, supracitado

Art. 2º. Os laudos radiométricos teóricos e práticos e os estudos ambientais
preconizados na N.A. 121 do SELAP deverão ser elaborados por empresa ou instituição a ser
contratada ou conveniada pela SUDEMA em processo administrativo próprio;

Art. 3º    Os Laudos Radiométricos deverão refletir os dados geográficos, topográ-
ficos, físicos e operacionais da estação, bem como os impactos de ordem social, sanitária e ambiental,
na sua área de influência, observando o Estatuto das Cidades (Estudo de Impacto de Vizinhança) e o
Estudo Ambiental adotado (EIA-RIMA, RCA-PCA e o EVA) nas seguintes condições:

I)EIA-RIMA – Estudo de Impacto Ambiental – Deve ser apresentado quando o
Sitio de Rádio-Freqüência proposto estiver em Área de Preservação Permanente, Unidade de
Conservação e demais áreas protegidas ambientalmente.

II) RCA-PCA – Relatório de Controle Ambiental e Plano de Controle Ambiental
- Devem ser apresentados quando o Sitio de Rádio-Freqüência estiver em Operação em área urbana
ou rural exceto: em Área de Preservação Permanente, em Unidade de Conservação e demais áreas
protegidas ambientalmente.

III) EVA – Estudo de Viabilidade Ambiental - Deve ser apresentado quando o Sitio
de Rádio-Freqüência proposto vier a ser instalado em área urbana ou rural sem restrições ambientais.

Art. 4º A SUDEMA encaminhará para a respectiva empresa ou instituição os
dados referentes aos sítios de rádio freqüência objeto de procedimento de licenciamento das mais
diversas operadoras conforme o Termo de Referência elaborado por este Órgão;

Art. 5º A SUDEMA recolherá dos empreendimentos interessados nos respectivos
licenciamentos dos sítios de rádio freqüência os valores correspondentes aos custos de elaboração
dos laudos radiométricos práticos e dos estudos ambientais, sendo que, estes recursos serão repas-
sados para a empresa ou instituição contratada ou conveniada.

Art. 6º  O disciplinamento previsto na presente Instrução Normativa se aplica
aos processos formalizados a partir da publicação da NA 121 de 00 de novembro de 2.007.

Art. 7º A SUDEMA poderá baixar normas de execução ou manuais visando o fiel
cumprimento desta Instrução Normativa.

Art. 8º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente

PORTARIA / SUDEMA/DS N.º 31/2008                       João Pessoa, 24 de setembro de 2008

O SUPERINTENDENTE DA SUDEMA – SUPERINTENDÊNCIA  DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo
15, Inciso XI, do Decreto N.º 12.360 de 20 de janeiro de 1988 c/c o Decreto N.º 23.837, de 27 de
dezembro  de 2002.

RESOLVE
DESIGNAR, , os abaixo relacionados para constituírem o CONSELHO CON-

SULTIVO DO PARQUE ESTADUAL  MARINHO AREIA VERMELHA.
Larissa Fernandes de Lavor Josecelia Rangel de Pontes
Conselheiro / SUDEMA Suplente / SUDEMA
Walber Farias Marques Alberto Luis V. Motta
Conselheiro / SPMA-Cabedelo/PB Suplente / SPMA- Cabedelo/PB
Matheus Roberto Ribeiro (SPORTE MARINAS) Tárcio de França Gadelha Fontes (FORMOSA)

Conselheiro / MARINAS
Suplente / MARINAS

Flaviano Figueiredo G. Junior (BEETHOVER III)     Ednaldo S. Bonfim (FIQUE TRANQÜILO)
Conselheiro / Embarcações Turísticas Suplente / Embarcações Turísticas
Nanete Correia Aguiar Paulo Lins Cavalcante Neto
Conselheiro / Turismo e Esporte Suplente / Turismo e Esporte
Rita Mascarenhas (GUAGIRÚ) Mª do Perpetuo Socorro C. Fernandes (APAN)
Conselheiro / ONGS-APAN / GUAGIRÚ Suplente / ONGS-APAN / GUAGIRÚ
Capitão Almir Peixoto da Silva Tenente Eudésio Estrela de Lacerda
Conselheiro / Corpo de Bombeiro Suplente / Corpo de Bombeiro
Prof. Tarcisio Alves Cordeiro Prof. George Emmanuel de C. Miranda
Conselheiro / UFPB- NEPREMAR Suplente / UFPB –NEPREMAR
 Capitão Antonio Josias de Sousa Sargento Aluízio W. P.do Nascimento
 Conselheiro / Policia Florestal Ednaldo Roberto da Silva
Conselheiro / Colônia dos Pescadores Z2 Suplente/ Colônia dos Pescadores Z2
Sílvio Renato Paiva Erica Lucia Cardoso M. Basto
Conselheiro/Assoc.dos Empr. do PEMAV Suplente/Assoc. dos Empr. do PEMAV
Capitão/Tenente Carlos Antonio Silva dos Santos  Sidney Pereira da Silva
Conselheiro / Capitania dos Portos da Paraíba Suplente/ Capitania dos Portos da Paraíba
Bernardo Cantinho de Oliveira Neto Paulo Sergio Costa
Conselheiro/Federação de Vela e Motor da Paraíba Suplente/ Federação de Vela e Motor da Paraíba
Ana Cynthia Ulisses de Araújo Ernani Aleixo Arrais Filho
Conselheiro/Associação dos Engenheiros Suplente/Associação dos Engenheiros
de Pesca da Paraíba de Pesca da Paraíba

FICANDO, LARISSA FERNANDES DE LAVOR, responsável pela presidência
do referido CONSELHO.

Republicada por incorreção Portaria N.º 31/08,  publicada no D. O.  dia 24/
setembro/08

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 4.043.321 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS E INTERNAS SOBRE A RCL (I/RCL) 0,64 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA SOBRE A RCL (II/RCL) -

646.931 

283.032 

FONTE: ANEXO 10

Nota:

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 7,00%

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS E INTERNAS 16,00%

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 1.596.038 39,47
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 48,60% 1.965.054 48,60
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,17% 1.866.801 46,17

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida 1.685.433 41,68
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 8.086.642 200,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias - -
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 889.531 22,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 25.830 0,64
Operações de Crédito por Antecipação da Receita - -
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 646.931 16,00
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 283.032 7,00

INSCRIÇÃO EM SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos
FONTE: SIAF (BALANÇO PATRIMONIAL, ANEXO 10), SEAD E GECREFI/CGE.
NOTA:

RESTOS A PAGAR

ESTADO DA PARAÍBA - PODER EXECUTIVO

ATÉ O 2° QUADRIMESTRE DE 2008

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 2.228.265 55,11
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 60,00% 2.425.993 60,00
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 57,00% 2.304.693 57,00

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida 1.685.433 41,68
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 8.086.642 200,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias - -
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 889.531 22,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 25.830 0,64
Operações de Crédito por Antecipação da Receita - -
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 646.931 16,00
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 283.032 7,00

INSCRIÇÃO EM SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos
FONTE: SIAF (BALANÇO PATRIMONIAL, ANEXO 10), SEAD E GECREFI/CGE.
NOTA:

RESTOS A PAGAR

ESTADO DA PARAÍBA - PODER EXECUTIVO

ATÉ O 2° QUADRIMESTRE DE 2008

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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RESENHA  Nº 434/2008                                                       EXPEDIENTE  DO  DIA 25.09.08

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS, por  delegação  de      competência
constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica Oficial,
DEFERIU os seguintes pedidos de  LICENÇA  POR  MOTIVO  DE  DOENÇA  EM  PESSOA
DA FAMÍLIA:

L O T A Ç A O  M A T R IC U L A  N O M E  D IA S P E R ÍO D O  
S E R          6 4 .9 4 6 -5  G IL M A  A G U IA R  D O N A T O  3 0  D E  0 1 .0 8 .0 8  à  3 0 .0 8 .0 8  
S E A D       7 0 .7 3 1 -7  M A R IA  A L IC E  S O A R E S  3 0  D E  0 7 .0 7 .0 8  à  0 5 .0 8 .0 8  
S E A D       7 1 .7 9 6 -7  M A R IA  D A  P E N H A  R O D R IG U E S  D A  C O S T A  3 0  D E  0 9 .0 7 .0 8  à  0 7 .0 8 .0 8  
C M G       7 8 .0 7 1 -5  M A R IA  D O  S O C O R R O  A .  D O  N A S C IM E N T O  3 0  D E  0 1 .0 8 .0 8  à  3 0 .0 8 .0 8  
S E E C       8 3 .5 9 4 -3  D U L C E  C L A U D IA  R   D A V IL A  L . T O R R E S  3 0  D E  2 6 .0 7 .0 8  à  2 6 .0 8 .0 8  
S E E C       8 4 .3 2 3 -7  L E D A  M A R IA  R . D A  S IL V A  S A N T A N A  3 0  D E  2 0 .0 8 .0 8  à  1 8 .0 9 .0 8  
S E E C       8 4 .9 9 7 -9  M A R IA  D O  S O C O R R O  F R E IR E  M A IA  3 0  D E  2 2 .0 7 .0 8  à  2 0 .0 8 .0 8  
S E E C       8 5 .4 7 7 -8  M A R IA  D E  F A T IM A  N U N E S  A . C A M IL O  1 6  D E  2 3 .0 7 .0 8  à  0 7 .0 8 0 8  
S E D H       9 0 .1 5 3 -9  C E L IA  C R IS T IN A  D E  O L IV E IR A  M E L O  1 5  D E  0 1 .0 8 .0 8  à  1 5 .0 8 .0 8  
S E E C       9 2 .7 6 6 -0  B E R E N IC E  F E IT O S A  F R A G O S O  D E  S O U S A  3 0  D E  2 5 .0 7 .0 8  à  2 3 .0 8 .0 8  
S E E C       9 2 .9 3 6 -1  R O S A L IA  M A R IA  D A  S IL V A  3 0  D E  2 8 .0 7 .0 8  à  2 6 .0 8 .0 8  
S E E C       9 7 .0 6 9 -7  F E R N A N D A  C A M P O S  R 0 C H A  F R E IR E     3 0  D E  0 6 .0 8 .0 8  à  0 6 .0 8 .0 8  
S E E C     1 1 9 .5 0 4 -2  E D N A  P E D R O S A  D O S  S A N T O S  M E IR E L E S     3 0  D E  1 4 .0 8 .0 8  à  1 2 .0 9 .0 8  
S E A D        1 2 4 .8 1 9 -7  M A R IA  D E  F A T IM A  D E  A G U IA R  S IL V A  3 0  D E  2 8 .0 7 .0 8  à  2 6 .0 8 .0 8  
S E E C     1 2 4 .9 2 1 -5  M A R IA  D O  S O C O R R O  S E V E R O  G O M E S  3 0  D E  1 3 .0 8 .0 8  à  1 1 .0 9 .0 8  
S E E C     1 2 8 .6 1 3 -7  J O S U E  G O N Ç A L V E S   D E  S A N T A N A  3 0  D E  1 4 .0 8 .0 8  à  1 2 .0 9 .0 8  
S E E C     1 3 2 .1 9 2 -7  S E B A S T IA N A  A N G E L O  D E  F IG U E IR E D O  3 0  D E  1 8 .0 8 .0 8  à  1 6 .0 9 .0 8  
S E D S     1 3 3 .1 6 7 -1  A N D R E  L U IS  D O S  S A N T O S  S IL V A  3 0  D E  3 0 .0 7 .0 8  à  2 8 .0 8 .0 8  
S E E C     1 3 3 .9 5 3 -2  M A R IA  D O  S O C O R R O  J . D E  F IG U E IR E D O  3 0  D E  0 7 .0 7 .0 8  á  0 6 .0 8 .0 8  
S E E C     1 3 6 .2 0 7 -1  M A R IA  D A S  N E V E S  N .  C A V A L C A N T I  3 0  D E  0 6 .0 8 .0 8  á  0 4 .0 9 .0 8  
S E E C     1 4 1 .2 5 7 -4  M A R IA  D A S  D O R E S  F . D E  L A C E R D A  3 0  D E  2 0 .0 8 .0 8  á  1 8 .0 9 .0 8  
S E E C     1 4 3 .8 6 0 -3  M A R IA  D E  F A T IM A  M O U R A  3 0  D E  0 6 .0 8 .0 8  á  0 4 .0 9 .0 8  
S E E C     1 4 5 .2 9 3 -2  C H R IS T IN A  T E IX E IR A  D E  C A S S IA  3 0  D E  1 0 .0 8 .0 8  á  0 8 .0 9 .0 8  
S E S     1 4 8 .4 8 0 -0  E D IL E U Z A  L IR A  P E R E IR A  3 0  D E  2 4 .0 7 .0 8  á  2 2 .0 8 .0 8  
S E S     1 6 0 .9 8 2 -3  M A R IA  D O  C A R M O  D A  S IL V A  3 0  D E  0 1 .0 7 .0 8  á  3 0 .0 7 .0 8  

 PUBLIQUE-SE

GERENCIA EXECUTIVA DE CONCESSÃO DE DIREITOS E VANTAGENS

RESENHA Nº 431/2008                                                          EXPEDIENTE DO DIA 25.09.08

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de competência
constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica Oficial,
DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

RESENHA Nº 432/2008                                                          EXPEDIENTE DO DIA 25.09.08

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de competência
constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica Oficial,
DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

L O T A Ç A O  M A T R IC U L A  N O M E  D IA S  P E R ÍO D O  
S E JE L      14 0 .85 8 -5  M A R I A  A P A R E C ID A  D E  O L IV E IR A  1 5  D E  1 8 .0 8 .0 8  a 0 1 .0 9 .0 8  
S E G      14 6 .92 7 -4  V E R O N IC A  M A R IA  L E M O S  H . C A V A L C A N T I 1 5  D E  2 3 .0 7 .0 8  a 0 6 .0 8 .0 8  
S E E C      15 2 .53 9 -5  S A N D R A  R A M O S  P E R E IR A  1 5  D E  1 7 .0 7 .0 8  a 3 1 .0 7 .0 8  
S E E C      16 0 .51 6 -0  P R IS C IL A  M A R IA  P IN T O  N O V A IS  1 5  D E  1 1 .0 4 .0 8  a 2 5 .0 4 .0 8  
S E E C      65 4 .34 7 -2  M A R I A  L U C IA  D A  S IL V A  S O A R E S  1 5  D E  0 1 .0 7 .0 8  a 1 5 .0 7 .0 8  
S E E C      65 8 .04 7 -5  JO S E F A  C A N D ID O  D O S  S A N T O S  1 5  D E  1 2 .0 5 .0 8  a 2 6 .0 5 .0 8  
S E E C      66 4 .43 1 -7  L U Z IN E T E  B A R B O S A  V IL A R  C O S T A  1 5  D E  0 9 .0 5 .0 8  a 2 3 .0 5 .0 8  
S E E C      66 5 .52 1 -1  L A IZ E  M A R IN H O  V IE IR A  1 5  D E  2 2 .0 6 .0 8  a 0 6 .0 7 .0 8  
S E E C      67 0 .78 0 -7  IR A N E T E  D A  C O S T A  T R IN D A D E  1 5  D E  1 2 .0 5 .0 8  a 2 6 .0 5 .0 8  
S E E C      67 1 .09 7 -2  M A R I A  G I L C E L I A  P E R E IR A  D E  O L IV E IR A  1 5  D E  0 7 .0 7 .0 8  a 2 1 .0 7 .0 8  
S E E C      67 6 .20 6 -9  G E R L A N I A  S A N T O S  1 5  D E  2 6 .0 4 .0 8  a 1 0 .0 5 .0 8  
S E E C      67 6 .44 0 -1  D E IS E  D E  C A S T R O  O L IV E IR A  1 5  D E  2 9 .0 7 .0 8  a 1 2 .0 8 .0 8  
S E E C      67 7 .04 3 -6  JO S E L I A  P E R E IR A  L IM A  1 5  D E  2 1 .0 5 .0 8  a 0 4 .0 6 .0 8  
S E E C     67 9 .0 79 -8  M A R I A  D A S  V IT O R I A S  D E  L I M A  S IL V A  1 5  D E  2 2 .0 4 .0 8  a 0 6 .0 5 .0 8  
S E E C     67 9 .4 28 -9  M A R I A  D A  P E N H A  G O M E S  B A T IS T A  D A  S IL V A  1 5  D E  0 7 .0 7 .0 8  a 2 1 .0 7 .0 8  
S E E C     68 6 .9 37 -8  F R A N C IS C A  M A R IA  D A  S IL V A  M A C E D O  1 5  D E  1 2 .0 7 .0 8  a 2 6 .0 7 .0 8  
S E E C     68 7 .2 55 -7  G I L V A N  F E R R E IR A  D E  V A S C O N C E L O S  1 5  D E  2 8 .0 7 .0 8  a 1 1 .0 8 .0 8  
S E E C     69 5 .3 56 -5  JE A N E  M A R IA  D A  S IL V A  1 5  D E  1 2 .0 8 .0 8  a 2 6 .0 8 .0 8  
S E E C     69 9 .2 44 -7  M A R I A  A P A R E C ID A  L E IT E  1 5  D E  2 6 .0 5 .0 8  a 0 9 .0 6 .0 8  
S E D H     90 0 .2 60 -0  L O U R A C Y  L E IT E  R A M A L H O  1 5  D E  0 7 .0 7 .0 8  a 2 1 .0 7 .0 8  
S E D H     90 0 .3 48 -7  JA C I N T A  D E  F A T IM A  M A R IN H O  1 5  D E  2 8 .0 7 .0 8  a 1 1 .0 8 .0 8  
S E D H     90 0 .4 50 -5  S E V E R IN A  A L V E S  D A  S IL V A  1 0  D E  0 8 .0 7 .0 8  a 1 7 .0 7 .0 8  
S E C A P     90 1 .5 72 -8  M A R I A  E D IN I C O R D E IR O  1 5  D E  0 5 .0 7 .0 8  a 1 9 .0 7 .0 8  

S E S     99 8 .1 81 -1  S A U L O  H IP O L IT O  R IB E IR O  1 5  D E  1 2 .0 5 .0 8  a 2 6 .0 5 .0 8  
S E S     99 9 .1 61 -1  G E N IL S O N  D E  L IM A  N U N E S  1 5  D E  2 4 .0 7 .0 8  a 0 7 .0 8 .0 8  

PUBLIQUE-SE

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
SEDS     61.406-8 EDMAR SEBADELHE VALERIO DE SOUSA 30 DE 18.08.08 a 16.09.08 
SEEC     68.107-5 MARIA AUXILIADORA ALVES DO AMARAL 60 DE 06.08.08 a 04.10.08 
SEDS     76.515-5 CLEANTO LUCIO DE ALMEIDA 30 DE 14.08.08 a 12.09.08 
SEIE     79.596-8 FRANCISCO EDSON MAIA 30 DE 16.08.08 a 14.09.08 
SES     82.768-1 ADELMAR VINAGRE REGIS 60 DE 07.08.08 a 05.10.08 
SEEC     84.984-7 INALDA VASCONCELOS DE ANDRADE MORAIS 30 DE 22.08.08 a 20.09.08 
SEEC     87.388-8 IVANILDO BATISTA VIEIRA 30 DE 19.08.08 a 17.09.08 
SEDS     87.785-9 MARIA PEREIRA DE ANDRADE LINS 60 DE 15.08.08 a 13.10.08 
SEDS     90.671-9 ANTONIO ANTERO SOBRINHO 30 DE 21.08.08 a 19.09.08 
SECAP     91.230-1 MARCIA SUELI QUEIROZ 30 DE 19.08.08 a 17.09.08 
SEEC     95.058-1 ROSANGELA MARIA S. PEREIRA ALCANTARA 30 DE 19.08.08 a 17.09.08 
SEEC     96.846-3 IRENE ANA DE OLIVEIRA CORREIA 30 DE 18.08.08 a 16.09.08 
SEEC   114.846-0 VALDECI FREIRE DA SILVA 30 DE 21.08.08 a 19.09.08 
SEEC   116.688-3 ROSA MARIA RODRIGUES DOS SANTOS 60 DE 14.08.08 a 12.10.08 
SEDS   127.317-5 PAULO GERMANO DA SILVA 30 DE 20.08.08 a 18.09.08 
SEDS   127.339-6 GERUSA CAVALCANTE NOGUEIRA 30 DE 01.08.08 a 30.08.08 
SEEC   130.331-7 GEORGE ALEXANDRE DE SOUZA 60 DE 19.08.08 a 17.10.08 
SEEC   130.855-6 RISONETE MARINHO DAS NEVES 30 DE 13.08.08 a 11.09.08 
SEEC   131.260-0 MARLENE LIMA CAVALCANTE 60 DE 19.08.08 a 17.10.08 
SEEC   136.122-8 FRANCISCA MARIA DA SILVA 30 DE 11.08.08 a 09.09.08 
SEDS   135.724-7 VALERIA GERMANO MALAQUIAS DA S. CAMPOS 60 DE 13.08.08 a 11.10.08 
SEEC   142.210-3 MARIA DA PENHA CAMPOS 30 DE 15.08.08 a 13.09.08 
SEEC   142.640-1 MARIA DO SOCORRO CRUZ 60 DE 29.08.08 a  27.10.08 

SEEC   142.841-1 GERMANA RODRIGUES BATISTA DOS SANTOS 30 DE 13.08.08 a 11.09.08 
SEEC   145.685-7 ROSILEIDE NEVES CHAGAS 30 DE 26.08.08 a 24.09.08 

PUBLIQUE-SE

RESENHA Nº 433/2008                                                            EXPEDIENTE DO DIA 25.09.08

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de competência
constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica Oficial,
DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:
LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
SEEC    72.051-8 MARLENE LIMA CAVALCANTE 60 DE 19.08.08 a 17.10.08 
SEEC    74.638-0 SANDRA NAZARENA DE LIMA 10 DE 18.08.08 a 27.08.08 
SEAD    83.337-1 JOSINEIDE DE OLIVEIRA NUNES 60 DE 31.07.08 a 28.09.08 
SEEC    84.184-6 ELIANE ALVES BARBOSA 30 DE 19.08.08 a 17.09.08 
SEEC    84.795-0 MARIA VILANI DE ARAUJO LEITE 20 DE 21.08.08 a 09.09.08 
SEAD    89.150-9 MARIA AUXILIADORA F. DE ALBUQUERQUE 20 DE 13.08.08 a 01.09.08 
SES    91.607-2 MARIA DE ALMEIDA NUNES 30 DE 19.08.08 a 17.09.08 
SEEC    94.749-1 ADELZIRIO RIBEIRO BRAGA JUNIOR 16 DE 13.08.08 a 28.08.08 
SEEC    96.110-8 TEREZA CRISTINA DA COSTA 21 DE 14.08.08 a 03.09.08 
SECAP    96.304-6 MARIA TERESA DOS SANTOS SILVA 15 DE 18.08.08 a 01.09.08 
SEDH    96.765-3 SANDRA HELENA DE ARRUDA FONTES 60 DE 04.08.08 a 02.10.08 
SEEC    98.681-0 JOSE REINALDO DOMINGOS 20 DE 12.08.08 a 31.08.08 
SEEC  101.592-3 ARLEIDE COUTINHO  DA SILVA 60 DE 11.08.08 a 09.10.08 
SECOM  128.158-5 ALBERTO DOMINGOS SOARES 15 DE 13.08.08 a 27.08.08 
SEEC  134.090-5 SEVERINA MARIA DE ANDRADE RODRIGUES 45 DE 18.08.08 a 01.10.08 
SEEC  135.978-9 MARIA HELENA ARAUJO DE OLIVEIRA 15 DE 25.08.08 a 08.09.08 
SEDH  136.166-0 LUZIA VERONICA SANTIAGO DE OLIVEIRA 15 DE 14.08.08 a 28.08.08 
SEEC  137.479-6 GERALDA DA SILVA DINIZ 90 DE 22.08.08 a 19.11.08 
SEDH  138.076-1 MARIA JOSE DE SOUZA CASTRO 15 DE 19.08.08 a 02.09.08 
SEEC  143.676-7 EPITACIO EZEQUIEL DE MEDEIROS 15 DE 08.08.08 a 22.08.08 
SEEC  144.509-0 LUCIA DE FATIMA ASSIS LOURENÇO 90 DE 12.05.08 a 10.06.08 
SEEC  144.920-6 MARILEIDE BARBOSA DE O . CAVALCANTE 90 DE 23.05.08 a 20.08.08 
SEEC  146.415-9 JEANINE ROSE TORELLI VIEIRA 08 DE 15.08.08 a 22.08.08 

SES  149.154-7 JOSE GILBERTO TRINDADE COSTA 21 DE 18.08.08 a 07.09.08 
SER  157.656-9 KLEBIA CASSIA NUNES DE CASTRO 15 DE 18.08.08 a 01.09.08 

PUBLIQUE-SE

PORTARIA Nº 050/08 – IMEQ/PB/CA                                      Em, 24 de Setembro de 2008.

O COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas
atribuições legais,

RESOLVE, determinar a interrupção das férias, por imperiosa necessidade do
serviço, da servidora JOSEANE FREIRES CAMPOS, Matrícula 818-0, publicada no Diário
Oficial do Estado, edição de 12.09.2008, para retorno ao trabalho a partir do dia 22.09.2008.

Os efeitos desta portaria retroagem à 22.09.2008.
Publique-se,

Memorando Nº 118/2008-IMEQ-PB/NP, na forma da legislação em vigor.
Art. 2º - Designar os servidores VANILDO DE OLIVEIRA ALBUQUERQUE,

Assessor Jurídico, matrícula nº 844-3, SINVAL ALVES DE CARVALHO, Agente Admi-
nistrativo, matrícula nº 832-4 e ALDA LÚCIA DA SILVA, Administradora, matrícula nº
0074-4 para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão de Sindicância.

Art. 3º - Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
ato, para conclusão dos trabalhos de sindicância, devendo a Comissão apresentar no mesmo prazo
relatório final à Superintendência.

Art. 4º - A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação no
DOE/PB.

Publique-se.
Publicada no DOE/PB em 26/09/2008. Republicada por incorreção.

Administração


